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1. INTRODUÇÃO 

 

“A floresta, berço do homem, que lhe deu alimento, que lhe forneceu o primeiro abrigo,  

a primeira arma, a primeira ferramenta;  

que lhe proporcionou, talvez, o primeiro sentimento estético e 

 nele acordou a primeira comoção mística; 

 a floresta, de que fez a caravela que lhe permitiu conhecer a extensão do seu mundo,  

e a primeira cruz que simboliza as grandezas e as misérias, 

 as injustiças e as heróicas renúncias desse mesmo mundo – 

 permanecerá indissoluvelmente ligada aos destinos do homem”. 

 

Joaquim Vieira Natividade 

 

A floresta portuguesa é um dos maiores trunfos do nosso país (Nogueira, 1990; Anuário, 1991; Morais, 

1992), evidenciado nos cerca de 3,2 milhões de hectares que ocupam, aproximadamente, 36% do 

território nacional1 (DGF, 2007). No Concelho de Águeda, a área florestada aproxima-se dos 63%, cerca 

de 20 500 ha, uma área significativa numa região Centro com um importante património florestal. 

 

A realização do presente estudo advém da importância que as áreas florestais representam para o 

Concelho, e para os seus cidadãos, uma vez que estão intimamente ligadas a tradições sociais e 

culturais (Paiva, 2002). A sua importância deriva, não só de constituírem o espaço vital de trabalho para 

milhares de pessoas, contribuindo para a manutenção da diversidade social e cultural, mas também do 

seu valor económico e ecológico.  

 

As florestas asseguram as necessidades de produtos florestais e serviços tais como, madeira e produtos 

derivados, água e alimentação, forragem, medicamentos, combustíveis, abrigo, emprego, lazer, habitats 

para a vida selvagem, reservatórios e poços de carbono, entre outros (INAMB, 1990; Morais, 1992; Silva, 

1996). Citando Martins et al. (1997) “as florestas são, para as gerações presentes e futuras, importantes 

                                                      
1 “As florestas cobrem, aproximadamente, 30% da superfície terrestre do planeta, com uma área de cerca de 4 mil milhões de hectares. Esta 
distribuição é, no entanto, bastante heterogénea. Por exemplo, 64 países com uma população combinada de 2 mil milhões de habitantes têm 
menos de 200 milhões de hectares de floresta, ao mesmo tempo que 10 países representam, por si sós, mais de 2/3 do total da área florestal do 
planeta” (Capucha et al., 2006). 
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recursos paisagísticos e asseguram serviços ambientais significativos, desde a conservação do solo e da 

água, à mitigação de cheias e estabilização humana”. 

 

2. TUTELA 

 

O Estado é (e tem sido, desde tempos áureos) um importante “actor” florestal no nosso País. O caso das 

sucessivas acções e transformações da componente florestal, em particular na Beira Litoral, resultado de 

políticas governamentais e planos de acção dos Serviços Florestais, mais recentemente a Direcção Geral 

dos Recursos Florestais (DGRF), agora ANF (Autoridade Nacional Florestal), é disso um bom exemplo2. 

A floresta está sob a tutela do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 

(MADRP), contudo, o Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território e o Ministério da Economia têm 

também responsabilidades na matéria.  

 

Não obstante, é à antiga DGRF, agora ANF, (sob tutela do MADRP) a quem cumpre “promover o 

desenvolvimento sustentável dos recursos florestais e dos espaços associados e, ainda, dos recursos 

cinegéticos e aquícolas das águas interiores, através do conhecimento da sua evolução e fruição, garantindo 

a sua protecção, conservação e gestão e promovendo os equilíbrios intersectoriais, a responsabilização dos 

diferentes agentes e uma adequada organização dos espaços florestais” (DGRF, 2001). 

 

Assim, num ambiente de mudança na ocupação florestal e na atitude dos produtores, a ANF é 

responsável pela gestão de mais de 74 000 ha de áreas florestais, que incluem áreas de produção, áreas 

de recreio e matas tão emblemáticas como o Pinhal de Leiria ou a Mata do Buçaco. No Concelho, estão 

sob tutela da ANF aproximadamente 1 548 ha (perímetros do Estado), onde predominam essencialmente 

povoamentos de pinheiro-bravo (Pinus pinaster)3. 

 

As autarquias são hoje em dia importantes agentes no sector florestal, tendo vindo a ganhar importância 

neste sector ao longo dos anos. Articulando o seu ordenamento e gestão do território, incluindo o 

combate a incêndios, com a legislação produzida pela tutela, têm elaborado alguns instrumentos de 

                                                      
2 Esta temática será mais desenvolvida adiante aquando do retrato da evolução do coberto florestal. 

3 Como desenvolvido adiante neste Estudo. 
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intervenção e regulamentação que actuam directa ou indirectamente nas áreas florestadas: Planos 

Directores Municipais (que incluem definições de espaço e regras quanto ao uso de solo), Planos 

Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), Gabinetes de Protecção Civil, Gabinetes 

Técnicos Florestais, entre outros. 

 

Como tal, a Câmara Municipal de Águeda intervém directamente na floresta, não só através do Gabinete 

Técnico Florestal que possui, do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios entretanto 

elaborado, mas sobretudo pela relevância que a presente revisão do Plano Director Municipal atribui às 

áreas florestadas e ecossistemas associados.  

  

3. PLANOS DE ORDENAMENTO 

 

3.1. PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL – PROF 

 

O MADRP e a ANF elaboraram o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral (PROF), 

que abrange a área do Município de Águeda. 

 

Este plano4 é um instrumento de gestão territorial, onde são estabelecidas normas de intervenção e 

utilização dos espaços florestais, estabelecendo como objectivos genéricos a avaliação das 

potencialidades dos espaços florestais de acordo com o uso dominante; a definição das espécies a 

privilegiar aquando de acções sobre o património florestal; a identificação de modelos silvícolas e de 

gestão de recursos; e a definição de áreas sensíveis nas vertentes do risco de incêndio, da erosão do 

solo e de áreas de valor ecológico, social e cultural, bem como das normas de silvicultura e de utilização 

sustentada a aplicar às mesmas. 

 

 

                                                      
4 Está previsto na Lei de Bases da Política Florestal (Lei nº 33/96, de 17 de Agosto) e regulado pelo Decreto-Lei nº 204/99, de 9 de Junho. A 
aprovação deste plano ocorreu em 21 de Julho de 2006, tendo sido publicado no Decreto Regulamentar n.º 11/2006, n.º 140 I Série, na página 
5172. 
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Figura 1 – Delimitação das Sub-Regiões homogéneas PROF no Concelho (Fonte: DGRF, 2007). 

 

O Município de Águeda é abrangido por três sub-regiões, cuja delimitação é ilustrada na figura 1. O 

interior concelhio e a quase totalidade das freguesias de Aguada de Baixo e Fermentelos estão inseridos 

na sub-região de Entre o Douro e Mondego. A zona mais ocidental do Concelho e mais ribeirinha 

encontra-se na sub-região Ria e Foz do Vouga. Por último, uma pequena área a ocidente da freguesia de 

Fermentelos está afecta à sub-região Gândaras Norte.  

 

A Sub-região homogénea Entre Vouga e Mondego é indicada com potencial para a produção de material 

lenhoso como o Eucalipto, Pinheiro, e Carvalho-alvarinho e para a silvo-pastorícia, caça e pesca em 

águas interiores, numa perspectiva de complementaridade. É ainda referida para esta sub-região a 

função de protecção (como segunda função), mais precisamente da erosão hídrica em zonas de forte 

pendente, com valores de precipitação elevados. 

 

Dos onze concelhos abrangidos por esta sub-região, é o Concelho de Águeda aquele que mais área lhe 

afecta, com 22% da área total. 
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A Sub-Região homogénea Ria e Foz do Vouga tem um carácter fundamentalmente de conservação de 

habitat de flora e fauna e de recreio, enquadramento e estética da paisagem. A função de protecção está 

também presente no âmbito do controlo de cheias e das margens dos cursos de água, embora em 

segundo plano. Águeda representa 20% da área desta sub-região, muito orientada para o ambiente, para 

o turismo de natureza e para o recreio e lazer em espaços florestais. 

 

Os pontos fortes centram-se nos espaços afectos à Rede Natura 2000, nomeadamente na fauna 

associada à ZPE, na aptidão do turismo de natureza face a espaços florestais com elevado valor 

paisagístico, no recreio e lazer em massas florestais de grande valor estético. 

 

Como debilidades, apontam-se a densa rede hidrográfica a necessitar de cuidados especiais no que 

concerne o controlo de cheias e protecção das margens, e a quase inexistência de percursos da natureza 

e de informação sobre o valor paisagístico da região. 

 

O Concelho de Águeda tem menos de 1% na Sub-Região homogénea Gândaras Norte orientada, 

preferencialmente, para a produção de material lenhoso, com referências a floresta de caducifólias, 

nomeadamente de Carvalho-alvarinho e Carvalho-cerquinho. O recreio, enquadramento e estética da 

paisagem é uma função importante para dinamizar o turismo e lazer em espaços florestais, em particular 

no Concelho. A protecção do solo inserido nas zonas húmidas é também uma função fundamental. 

 

Como pontos fortes, observa-se a elevada produção de material lenhoso, potencial de desenvolvimento 

de floresta de folhosas caducifólias, e existência de dinâmica de investimento florestal. Embora os pontos 

fracos assentem em estruturas de recreio e lazer em espaços florestais praticamente inexistentes, e 

reduzida diversidade de espécies florestais com claro predomínio do Pinheiro-bravo e do Eucalipto, a 

rede hidrográfica apresenta troços degradados ou muito degradados, com origem na actividade industrial 

e agrícola. 

 

Este plano prevê estratégias complementares que abordam os Planos de Gestão Florestal, as Zonas de 

Intervenção Florestal, Florestas Modelo e ainda a defesa da floresta contra incêndios. 
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3.2. PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DO CENTRO - PROTC 

 

Segundo o Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROTC), na região Centro os 

recursos florestais, que representam 27% do total florestado nacional, são dominados por áreas de 

pinheiro-bravo e eucalipto. Estas espécies madeireiras justificam “a presença significativa de actividades 

cluster floresta/papel” (PROT, 2007). Contudo, a região apresenta igualmente aptidão para a exploração 

de bens não lenhosos como frutos, mel, cogumelos, plantas aromáticas e medicinais, caça, pesca, silvo-

pastorícia, entre outras que potenciam estes espaços ambiental e paisagisticamente. 

 

Neste contexto, a floresta concelhia é apontada como uma fileira importante, considerada como um 

Núcleo de Especialização Sectorial (NES). A taxa de crescimento nesta fileira é das mais elevadas da 

região centro, só comparada aos concelhos de Anadia e de Nelas, e com uma empregabilidade das mais 

altas da região. 

 

3.3. PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE 1ª GERAÇÃO 

 

A referência à componente florestal do Concelho, como sendo de relevância e passível de ordenamento e 

potenciação, é algo que, já aquando da realização do Plano Director Municipal de 1ª geração (1995), foi 

mencionado. 

 

À data, foram identificadas aquelas que se assumiam como as prioridades de actuação futuras: o 

saneamento básico, as questões ligadas à poluição ambiental, os equipamentos (estas 3 num 1º plano) e, 

num 2º plano, a floresta e a dignificação da cidade (ver Relatório de Execução do Plano).  

 

Assim, as questões ligadas à floresta assumiam, já à cerca de uma década, prioridades em termos de 

actuação, nomeadamente relacionando a necessidade de execução de políticas de valorização da 

montanha, com a problemática da desertificação da zona serrana do Concelho (questões que também 

são abordadas neste estudo). 
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No âmbito da actividade agro-florestal, é ainda mencionada a existência de potencialidades para o plantio 

de culturas alternativas, ainda não exploradas, à data, no Concelho (contudo, este tema será mais 

desenvolvido no Relatório de Execução do Plano).  

 

Volvida uma década, poucas foram as evoluções na componente florestal do Concelho, sendo uma 

década pautada pela ausência de implementação de estratégias regionais e locais, para a execução de 

políticas de valorização e gestão florestal a nível concelhio, não obstante os diferentes instrumentos 

legislativos publicados. Registou-se, sim, uma evolução da área florestada com eucaliptal, em detrimento 

dos povoamentos de pinhal e outras espécies autóctones, como será caracterizado mais adiante neste 

estudo. 

 

Só mais recentemente foram publicados (e começam a ser implementados) alguns planos de 

ordenamento como os expostos anteriormente (PROTC e PROF), cuja aplicação ao território concelhio 

está a ser avaliada.  

 

Dado os principais planos de ordenamento terem sido já descritos anteriormente (PROF, PROTC, PDM), 

efectuou-se para este estudo o levantamento de diversos instrumentos de ordem superior como algumas 

das reformas e políticas florestais entretanto publicadas. Contudo, para que este documento não se 

tornasse demasiado extenso, e pesado, apenas se enunciam cronologicamente alguns dos instrumentos 

referidos5 (anexo I). 

 

4. COBERTO FLORESTAL 

 

4.1. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL 

 

O tipo de coberto vegetal característico de uma dada região biogeográfica, bem como a sua distribuição, 

abundância, associações ecológicas, factores que o condicionam (incêndios florestais) entre outras 

características, são influenciadas por diversos factores bióticos e abióticos entre os quais se destacam 

                                                      
5 É importante ressalvar que o levantamento efectuado poderá, por lapso, omitir alguns instrumentos legislativos e políticas do sector. 
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factores climáticos e meteorológicos, o tipo e natureza do solo, a orografia do terreno, a disponibilidade 

hídrica, a altitude, os declives, entre outros. Por já ter sido feita uma análise mais pormenorizada destes 

no estudo correspondente (ver Estudo Biofísico), seguidamente apenas se fará uma breve caracterização 

da situação de referência para o Concelho de Águeda. 

 

Portugal continental está inserido em duas grandes regiões fitogeográficas, a Euro-Siberiana e a 

Mediterrânica. Águeda é um Concelho que tem uma situação geográfica singular, já que toma parte da 

divisão entre as duas regiões já referidas (ver Estudo Biofísico). Assim, segundo J.C. Costa et al. (1999), 

é o vale do rio Águeda que delimita ambas as regiões, com a região mediterrânica a contornar a sul até 

ao Buçaco e por Este a serra do Caramulo. 

 

O Concelho é, então, maioritariamente influenciado por um clima temperado de características 

marcadamente atlânticas, com período seco estival curto. A precipitação anual varia entre 1 000 e 2 400 

mm por ano, (valores médios 1931-1960), o que permite manter as reservas hídricas intactas, salvo rara 

excepção. A vegetação dominante nestas áreas corresponde a florestas caducifólias, tal como na Europa 

Ocidental, onde predominam os Quercus (principalmente os Carvalhos), os Fraxinus (Freixos), as Betulas 

(Vidoeiros), os Acer (Bordos), entre outras. 

 

Na margem esquerda do rio, na região mediterrânica, embora seja de notar que as zonas se confundem, 

isto é, não existe uma demarcação da vegetação evidente, as espécies que dominam são os Sobreiros e 

Azinheiras (Quercus), Medronheiro (Arbutus Unedo), Loureiro (Laurus Nobilis), Zambujeiro (Olea 

Sylvestris), Alfarrobeira (Ceratonia siliqua), entre outras (Abreu et al., 2005). 

 

Assim, nestas áreas, o Concelho reúne condições ecológicas para a silvicultura de espécies como o 

Carvalho-alvarinho (Quercus robur) e Pinheiro-bravo (Pinus pinaster). Esta é, aliás, a resinosa autóctone 

mais representativa em Portugal, estendendo-se por toda a região Centro de Portugal, das dunas do 

litoral ao interior, onde sobe a altitudes entre os 700-900 m. 
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4.2. EVOLUÇÃO DO COBERTO FLORESTAL 

 

4.2.1. Perspectiva Nacional 

 

No contexto nacional, Domingos Vandelli (1789) referia que cerca de “duas de três partes do país eram 

áreas incultas por causas física e morais”. Já em 1827, Avelar Brotero menciona que as áreas incultas 

representavam metade do território, incluindo “quase todas as serras deste Reino (...) nuas de arvoredos 

nos seus cumes”. O “Relatório àcerca da arborisação geral do Paíz” (1868) estima que os incultos fossem 

acima de 5 milhões de hectares.   

 

Em 1928, Mendes de Almeida em “Portugal – a 

sua riqueza silvícola” apresenta dados relativos à 

área de eucaliptal (cerca de 8 mil ha) que, ao 

longo do século, aumentou cerca de 8 000% 

(figuras 2 e 3) (DGRF, 2006). Torna-se difícil 

estabelecer a evolução do coberto florestal a 

nível regional numa escala temporal alargada, 

uma vez que os dados mais antigos reportam a 

1954 e 1955 (A Utilização do Solo em Portugal, 

1968). Contudo, no panorama nacional, existe 

alguma documentação alusiva à ocupação do 

solo e à temática florestal, que poderá ajudar a 

compreender a própria evolução do coberto 

florestal no Concelho (figuras 2 e 3). 

 

Assim sendo, dados do início do século XX, e numa análise mais pormenorizada (figura 2 e 3), estimam 

que predominariam os povoamentos de pinhais e outras resinosas. Apesar de ser ainda a área florestada 

com maior significância a nível nacional, esta diminuiu cerca de 300 mil hectares, em 100 anos. Em 

contraste, a área com montados de sobro e azinho aumentou no mesmo espaço de tempo cerca de 342 

mil hectares, sendo actualmente a segunda maior área florestada a nível nacional (figura 3).  

Figura 2 – Evolução da composição da floresta portuguesa 

(fonte: Estratégia Nacional para as Florestas, 2006). 
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Espécies 1963-66 1968-80 1980-89 1990-92 1995-98 2005-06

Pinheiro-bravo 1288 1293 1252 1047 976 971

Eucalipto 99 214 386 529 672 743

Sobreiro * 637 657 664 687 713 643

Azinheira 579 536 465 - 462 460

Pinheiro-manso - 35 50 - 78 118

Out. Resinosas - 35 33 - 27 35

Carvalhos - 71 112 - 131 163

Castanheiro * - 29 31 - 41 20

Out. Folhosas - 148 115 - 102 87

Totais 2603 3018 3108 2263 3202 3240
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Figura 3 – Evolução de alguns povoamentos florestais a nível nacional (DGRF, 2006). 

 

A realização dos diversos Inventários Florestais Nacionais, e respectivas revisões, (1963 – 1966; 1968 – 

1980; 1980 – 1989; 1990 – 1992; 1995 – 1998; 2005 – 2006), cujo “processo moroso envolveu várias 

pessoas e entidades ao longo de diversas etapas de trabalho” (DGRF, 2001), permite caracterizar 

actualmente, com uma maior exactidão, as áreas florestais, bem como traçar a evolução dos 

povoamentos florestais no país e, com os inventários mais recentes, das regiões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

* Área subestimada por ainda não considerar novas arborizações 

Tabela 1 – Evolução temporal de alguns povoamentos florestais a nível nacional, os valores são áreas em 103 ha (IFN, 2006). 
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Figura 4 – Campanha para a arborização das 

terras (Adaptado de Capucha et al., 2006). 

Assim, verifica-se que, apesar do decréscimo apontado 

em 2002 (devido à ausência de valores para alguns 

povoamentos), a área florestada nacional tem vindo a 

aumentar ao longo do século passado e início do séc. XXI. 

Entre outros factores, como as várias campanhas de 

arborização (figura 4), de fomento à resinagem e fomento 

suberícola (1956), poderá estar a implementação de 

políticas florestais e de reflorestação, em particular dos 

Serviços Florestais que arborizaram vários milhares de 

hectares de baldios e extensões dunares (Mendes e 

Fernandes, 2007).  

 

Mais recentemente, o Projecto Florestal Português (1981 - 1988) promoveu a florestação de perto de 132 

mil hectares dos 150 mil inicialmente previstos (Mendes e Fernandes, 2007), cujo incremento à área 

florestada nacional está traduzido na tabela 1. Contudo, e não obstante os programas de apoio e 

incentivo à florestação, é o valor final da madeira (e da floresta) que dita, perante o pequeno proprietário, 

a florestação de novas áreas e a reconversão de outras para novas espécies silvícolas.  

 

Neste seguimento, é a área florestada com eucalipto que assume, no contexto nacional, a terceira maior 

área de ocupação florestal (figura 3). Este, apesar de introduzido na Península Ibérica como planta 

ornamental, por volta de 1850, apresenta características ecológicas inerentes à própria espécie, que 

contribuíram para a fácil adaptação às condições biofísicas do território com elevados índices de 

produtividade.  

 

Assim, e perante o crescente aumento da demanda de madeira, o interesse e a necessidade do uso de 

espécies de eucalipto para produção, foram responsáveis pelo incremento da área florestada com 

eucalipto, com maior incidência na Região Centro (figuras 3, 4 e 5). 

 

De acordo com os dados preliminares do último Inventário Florestal Nacional (IFN, 2006), a área 

arborizada ocupa actualmente cerca de 3,2 milhões de hectares, no que corresponde a 36% do território 
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continental. Segundo este IFN as áreas florestadas com eucalipto ocupam já a segunda maior parcela a 

nível nacional, enquanto que diminuem as áreas florestadas com pinheiro-bravo, sobreiros, castanheiros 

e outras folhosas (tabela 1). 

 

Paralelamente ao incremento da área com eucaliptal (cerca de 10% de 1995/98 para 2005/06), é de 

salientar que a área florestada com pinheiro-manso verificou um incremento de 50% relativamente ao 

período em questão. Aliás esta espécie, tal como o eucalipto e os carvalhos têm aumentado a sua área 

florestada nacional desde os registos de 1963/66 (tabela 2)6.  

 

 

Figura 4 e 5 – Ocupação florestal; e área florestada com eucaliptal a nível nacional (Adaptado de DGRF, 2001). 

 

                                                      
6 Contudo, a tendência das áreas de sobro e souto também tem sido para aumentar progressivamente, embora, no último registo (tabela 1), os 
valores estejam aquém do espectável uma vez que não foram consideradas novas arborizações.   
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4.2.2. Perspectiva local 

 

Tal como se verifica a nível nacional, também na região centro (NUT II) pinheiro-bravo domina as áreas 

florestadas, embora na última década esta área tenha decrescido (figura 6). Também os povoamentos de 

sobreiros, azinheiras e carvalhos perderam área 

neste intervalo de tempo na região centro. 

Contudo, este decréscimo poder-se-á ter dado, 

em parte, em função do eucalipto, cuja área 

sofreu um incremento de 31 000 ha. Também os 

povoamentos de pinheiro-manso aumentaram 

ligeiramente, imitando a tendência nacional.  

 

Tal como já referido, o Concelho apresenta condições para a silvicultura de espécies como o Pinheiro-

bravo (Pinus pinaster) e o Carvalho-alvarinho (Quercus robur), contudo, nos últimos 50 anos, tem-se 

assistido a um decréscimo dessas mesmas espécies, que eventualmente dominariam a região7, 

traduzindo de resto a tendência nacional da redução destes povoamentos, em particular de Pinheiro-

bravo (tabela 1). 

 

Numa breve perspectiva histórica da área florestada no Concelho, esta assume particular relevância pela 

predominância dos povoamentos florestais numa elevada extensão no território concelhio. Analisando os 

dados dos Serviços da Carta Agrícola e Florestal e de Ordenamento (1968), alusiva aos anos de 1954 e 

1955, verifica-se que dos 33 750 ha de área do Concelho, aproximadamente 17 964 desses eram 

ocupados por floresta (cerca de 54%) (figura 7). 

 

                                                      
7 Não só devido à apetência bioclimática do território para o desenvolvimento destas, como também devido à toponímia associada a lugares e 
freguesias do Concelho, como se verá mais adiante. 

Figura 6 – Áreas florestais por espécies (103 ha)  

(Adaptado de IFN, 2006). 
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Figura 7 – Evolução da área ocupada por espaços florestais, 

eucaliptais e pinhais no Concelho de Águeda. 

Quanto à composição destes povoamentos, 

verifica-se que predominavam, como a 

nível nacional e regional, as áreas 

florestadas com Pinheiro-bravo (≈ 52,8% 

da área total florestada), e os espaços 

mistos com pinheiro-bravo e eucalipto (≈ 

26%). Os povoamentos puros de eucalipto 

ocupavam cerca de 19,9% da área 

florestada e as áreas ocupadas com 

carvalhos e sobreiros perfaziam cerca de 

0,6% do total de povoamentos.  

 

No que diz respeito aos restantes 

povoamentos mistos foram 

identificadas, à data, as 

Associações de Castanheiro 

bravo / Chamaecyparis / 

Carvalho/Cupressus, de Acácia / 

Eucalipto / Pinheiro bravo, de 

Acácia / Carvalho / Eucalipto, de 

Carvalho / Medronheiro / Pinheiro 

bravo / Sobreiro, de Castanheiro 

bravo / Chamaecyparis / 

Cupressus / Pseudotsuga, de 

Chamaecyparis / Carvalho / 

Cupressus / Diversos e de 

Carvalho / Cupressus / Eucalipto / 

Diversos (tabela 2).  

 

 

 

Tabela 2 – Ocupação florestal em 1968 (Utilização do Solo em Portugal, 1968). 
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Puro 

Pinheiro-bravo 9 494 52,850 

Eucalipto 3 580 19,928 

Carvalho 82 0,456 

Sobreiro 22 0,122 

Salgueiro 7 0,039 

Acácia 1 0,006 

Choupo 1 0,006 

Misto 

EucaliptoxPinheiro-bravo 4 713 26,236 

Pinheiro bravoxSobreiro 10 0,056 

AcáciaxEucalipto 4 0,023 

CarvalhoxSobreiro 3 0,017 

Castanheiro-
bravo/Chamaecyparis/Carvalho/Cupressus 

13 0,072 

Acácia/Eucalipto/Pinheiro-bravo 11 0,061 

Acácia/Carvalho/Eucalipto 7 0,039 

Carvalho/Medronheiro/Pinheiro-bravo/Sobreiro 6 0,033 

Castanheiro-
bravo/Chamaecyparis/Cupressus/Pseudotsuga 

5 0,028 

Chamaecyparis/Carvalho/Cupressus 4 0,022 

Carvalho/Cupressus/Eucalipto/Diversos 1 0,006 

Total  17 964 100 

0

5000

10000

15000

20000

25000

Espaços florestais Eucalipto Pinheiro bravo

Área ocupada 

(ha) 1954

1974

1990

2004

0

5000

10000

15000

20000

25000

Espaços florestais Eucalipto Pinheiro bravo

Área ocupada 

(ha) 1954

1974

1990

2004



 

 
 
 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 

 GRUPO  DE TRABALHO  DO  PDM                                                                                                                                                    ABRIL 2009 
 
 

17 

Já no ano de 1990, e com base nos dados fornecidos pelo ficheiro COS (Carta de Ocupação do Solo) do 

Instituto Geográfico Português (IGP), transcritos na tabela 3, verificam-se já a supremacia do sector 

florestal ligado ao eucalipto no Concelho, em detrimento das outras espécies florestais. 

 

Tipo de povoamento Espécies Área (ha) Percentagem (%) 

Puro 

Eucalipto 13231,43 59,791 

Pinheiro-bravo 3064,42 13,848 

Pinheiro-manso 1,04 0,005 

Misto 

EucaliptoxPinheiro-bravo 1424,25 6,436 

Pinheiro-bravoxEucalipto 3609,05 16,309 

Folhosas diversas 583,73 2,638 

Pinheiro bravoxFolhosas 85,027 0,384 

FolhosasxPinheiro-bravo 55,9 0,253 

EucaliptoxFolhosas 52,04 0,235 

Pinheiro-bravoxPinheiro-manso 12,92 0,058 

FolhosasxCastanheiro 5,24 0,024 

FolhosasxEucalipto 2,46 0,011 

CarvalhosxPinheiro-bravo 1,38 0,006 

FolhosasxCarvalhos 0,49 0,002 

Total  22 129.37 100 

 

Tabela 3 – Ocupação florestal em 1990, no Concelho de Águeda  
(Fonte: COS 90, IGP; Alterações: GTF, 2006). 

 

Verifica-se ainda uma clara alteração da mancha florestal do Concelho em relação ao levantamento 

realizado em 1954/55, quer no que diz respeito aos povoamentos mistos, quer em relação aos 

povoamentos puros. No que concerne a estes últimos, a diversidade de povoamentos puros identificados 

foi substancialmente reduzida, verificando-se a introdução do pinheiro-manso (Pinus pinea) no panorama 

florestal do Concelho (cerca de 1 ha em povoamentos puros e aproximadamente 13 ha em associação 

com o Pinheiro-bravo). 
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4.3. OCUPAÇÃO FLORESTAL NO CONCELHO 

 

Presentemente, e de forma expedita, com base nos ortofotomapas de 2004, nos dados relativos aos 

Perímetros florestais e nos limites de algumas das propriedades geridas pelas empresas de celulose 

(Celbi e Portucel), elaborou-se a carta relativa aos espaços florestais para o Concelho (tabela 4 e anexo 

II; fonte: GTF, 2007).  

 

Espécies Área (ha) Percentagem (%) 

Eucalipto 14592,85 72,913 

PbravoxEuc. 1980,9 9,898 

Pinheiro bravo 1581,78 7,903 

EucxPbravo 1363,71 6,814 

PbravoxAcácia 131,76 0,658 

MatosxPbravo 131,32 0,656 

Folhosas* 120,4 0,602 

Acácia 68,99 0,345 

Matos 38,61 0,193 

PbravoxFolhosas 2,52 0,013 

Carvalhos 0,67 0,003 

Castanheiro 0,42 0,002 

Total 20 013,93 100,000 

   * Nesta categoria estão incluídos, entre outros, os povoamentos de choupos que ocupam cerca de 116 ha. 

Tabela 4 – Ocupação florestal do Concelho, em 2004. 

 

De uma forma geral, e sistematizando os dados referentes à evolução do espaço florestal no Concelho, 

verifica-se a prevalência do Pinheiro-bravo e do Eucalipto nos espaços florestais ao longo destes últimos 

50 anos. Contudo, houve uma clara evolução diacrónica das áreas com eucaliptos, que constituem hoje 

cerca de 73% da área florestada do Concelho, em detrimento das áreas florestadas por Pinheiro-bravo 

(tabela 4).  

 

Esta evolução segue, de resto, aquele que é o panorama florestal para a Região Centro, em que as áreas 

florestadas com eucalipto aumentaram (de 227 mil ha em 1995/8, para 258 mil ha em 2005/6) em 
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detrimento das áreas de Pinheiro-bravo (de 570 mil ha em 1995/8, para 410 mil ha em 2005/6). Contudo, 

esta tendência local e regional contraria a evolução nacional dos últimos 10 anos em que as áreas 

florestadas com eucalipto diminuíram em cerca de 20 mil hectares (tabela 2). 

 

No Concelho existem freguesias ocupadas quase na totalidade por extensas áreas florestadas (tabela 5 e 

anexo II), a exemplo das freguesias de Agadão (92,8%), Belazaima do Chão (86,6%), Castanheira do 

Vouga (83,4%), Préstimo (82,8%) e Macieira de Alcôba (81,9%) e onde predomina a monocultura de 

eucalipto (Eucalyptus globulus) (tabela 5).  

 

 
Tabela 5 – Ocupação florestal por freguesia do Concelho de Águeda (Fonte: GTF, 2006). 
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ha ha % ha % ha % ha % ha % 

Agadão 3 939,94 3 655,05 92,769 3 341,83 91,430 8,83 0,242 93,78 2,566 - - 

Aguada de Baixo 367,33 15,11 4,113 0,159 1,052 0,096 0,635 1,55 10,258 13,24 87,624 

Aguada de Cima 2 839,36 1 267,48 44,640 452,21 35,678 86,2 6,801 0,99 0,078 609,74 48,106 

Águeda 2 732,69 1 166,28 42,679 676,6 58,014 361,13 30,964 16,91 1,450 104,57 8,966 

Barrô 651,7 65,78 10,094 4,21 6,400 2,51 3,816 3,53 5,366 55,52 84,403 

Belazaima do Chão 1 897,71 1 644,15 86,639 1 477,26 89,849 62,19 3,783 44,52 2,708 59,29 3,606 

Borralha 870,31 429,15 49,310 275,96 64,304 28,61 6,667 28,01 6,527 93,85 21,869 

Castanheira do Vouga  2 971,55 2 478,08 83,394 2 354,81 95,026 8,24 0,333 73,42 2,963 13,72 0,554 

Espinhel 1 238,87 353,96 28,571 96,33 27,215 92,38 26,099 14,22 4,017 150,81 42,607 

Fermentelos 858,22 112,19 13,072 0,53 0,472 9,04 8,058 0,33 0,294 101,28 90,275 

Lamas do Vouga 429,96 164,19 38,187 2,25 1,370 132,76 80,858 - - 26,82 16,335 

Macieira de Alcôba 769,29 630,08 81,904 464,18 73,670 3,59 0,570 116,58 18,502 28,2 4,476 

Macinhata do Vouga 3 195,51 1 943,03 60,805 1 348,48 69,401 163,52 8,416 278,92 14,355 39,78 2,047 

Óis da Ribeira 337,68 24,74 7,326 7,2 29,103 0,09 0,364 - - 17,37 70,210 

Préstimo 3 403,44 2 819,26 82,836 1 692,97 60,050 62,43 2,214 705,54 25,026 57,46 2,038 

Recardães 752,95 123,79 16,441 36,41 29,413 5,3 4,281 5,56 4,491 74,12 59,876 

Segadães 556,08 161,66 29,071 50,78 31,412 7,45 4,608 - - 103,43 63,980 

Travassô  774,54 184,44 23,813 44,4 24,073 1,52 0,824 0,14 0,076 138,37 75,022 

Trofa 620,8 59,16 9,530 9,79 16,548 23,1 39,047 - - 22,19 37,508 

Valongo do Vouga 4 320,2 2 852,93 66,037 2 256,51 79,094 304,73 10,681 79,59 2,790 211,62 7,418 

Total 33 528,13 20 150,5 60,1 14 592,9 72,4 1 363,72 6,77 1 463,59 7,26 1 921,38 9,54 
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É na freguesia de Agadão que a área de eucaliptal puro assume maior significância, cerca de 91% do 

total da área florestada da freguesia. Apesar as contrapartidas económicas que poderão advir para o 

produtor florestal destas extensas áreas florestadas em regime de monocultura, aquando da ocorrência 

de incêndios florestais será nestas áreas que ocorrerá uma intensa propagação e deflagração dos 

incêndios, em particular incêndios de copa (caracterizados mais adiante), de difícil combate. 

 

No que diz respeito às áreas com Pinheiro-bravo (cerca de 8%) este aparece, com alguma 

representatividade nas áreas sob gestão da Direcção Geral dos Recursos Florestais, mais concretamente 

nos denominados perímetros florestais, localizados nas freguesias do Préstimo (25,03%) e Macinhata do 

Vouga (18,5%). Existem ainda pequenas manchas mistas de Pinheiro-bravo e Eucalipto (10%) e 

Eucalipto e Pinheiro-bravo (6,8%) um pouco dispersas por todo o Concelho e fora das grandes manchas 

de eucalipto.  

 

A restante área é ocupada por pequenos núcleos de folhosas (anexo I e II), nomeadamente as ripícolas 

localizadas nas margens das principais linhas de água (Freixos, amieiros, choupos, salgueiros, etc.), as 

quais vão sendo substituídas pela acácia devido ao fogo, e invasão do eucalipto. Existem também alguns 

núcleos de Carvalho-alvarinho e Castanheiro, importantíssimo nos ecossistemas florestais, os quais é 

fundamental conservar (tabela 4). 

 

A área florestal concelhia está pois afastada daquela que seria a vegetação autóctone destas áreas, 

sendo que as causas desta reconversão florestal se devem, entre outros, a factores económicos ligados 

aos mercados da madeira e produtos florestais, bem como à problemática dos incêndios florestais 

(adiante retratada). No que diz respeito a este último, os produtores florestais aquando da ocorrência de 

incêndios florestais reconvertem frequentemente o espaço florestal ardido para eucaliptal, desrespeitando 

muitas vezes a apetência e função dos solos para determinada espécie ou povoamento florestal. 

 

Assim, e no que diz respeito à fileira florestal para o Concelho de Águeda, esta encontra-se 

essencialmente direccionada para a produção e exploração de lenho, e onde o silvicultor remete para 

segundo plano os recursos e multifuncionalidades que podem advir duma exploração sustentável dos 

espaços florestais.  
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Assim, devido a tratarem-se de espécies de rápido crescimento, os choupais (Populus sp.), com 

necessidade hídricas fortes, têm ocupado essencialmente as várzeas dos principais rios do Concelho. 

Aliás, a área com plantio de choupos em espaço florestal é reduzida, de apenas 1,07 hectares, ao 

contrário do que sucede em espaço agrícola cuja área ocupada com este género atinge 111,5 hectares. 

No total, e considerando que a área está subavaliada, tem-se 116,8 hectares de choupais em exploração. 

 

Tradicionalmente o uso desta matéria-prima tinha como destino diversas indústrias cuja produção 

consistia em contraplacados, aglomerados, folheados, embalagens, fósforos, lápis, brinquedos, ou para 

celulose. Hoje o mercado encontra escoamento, dado o que foi possível apurar, na indústria das 

embalagens de frutas e de mobiliário (gavetas e forros). 

 

A produtividade do choupo, segundo a Unimadeiras8 (2007), situa-se entre 100 a 150 toneladas por 

hectare, consoante a gestão efectuada, a qualidade do solo e a disponibilidade hídrica, estando o valor 

de venda por tonelada cifrado entre 55 e 60 €. Considerando, a área explorada no Concelho (116,8 ha) e 

os valores de produtividade e custo, verificam-se valores absolutos potenciais9 entre 642 400 e 1 051 200 

euros, cada 15 anos (valor médio para uma boa rotação).  

 

Uma nova vertente para este género é a 

bioenergia (adiante desenvolvido), já que os 

choupos são indicados para o efeito (RAIZ, 

2007). A cultura e rotação das plantações 

bioenergéticas de choupos é 

substancialmente diferente (dos destinos 

acima descritos), já que as rotações se 

limitam a 3-4 anos de idade para alturas tipo 

de 5 a 7 metros ou rotações de 6-7 anos 

para alturas de 15 a 20 metros de altura.  

Figura 8 – Choupal em Travassô. 

                                                      
8 Comunicação pessoal. 

9 Deste valor estão excluídos custos de plantação, manutenção, cortes e todas as demais despesas inerentes à exploração silvícola. Não estão 
também contabilizados os rendimentos complementares com base no aproveitamento da biomassa, desrames e desbastes, não calculados neste 
exercício. 
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4.3.1. Potencial produtivo das principais espécies de árvores  

 

O potencial produtivo dos povoamentos florestais está associado a características ecológicas das 

espécies em questão, a factores biofísicos da zona, mas também a técnicas de cultura e exploração – 

regimes e modos de tratamento ou sistemas (formas) culturais silvícolas (Alves, 1982). 

 

Os povoamentos de eucaliptos, espécie que domina os povoamentos florestais concelhios, apresentam 

uma produtividade com valores num patamar inferior de cerca de 15 m3 por ha/ano, mas em certas zonas 

do concelhos podem-se observar valores de 20 ou 30 m3 ha/ano10.  

 

As revoluções de corte para o eucalipto situam-se entre os 10 e 14 anos, sendo contudo o valor médio de 

12 anos, aquele que é mais frequentemente adoptado. Estes valores são variáveis e dependem da 

análise efectuada a cada exploração. Considerando uma produtividade média de 15m3/ha/ano, em 12 

anos a produtividade atinge os 180 m3 por hectare. Considerando o valor de 20 € por m3 do Eucalipto “em 

pé”, obtêm-se valores finais por hectare de 3 600 euros, ou seja 300 € por ha/ano11 (RAIZ, 2007). 

 

A rentabilidade de uma exploração só é positiva acima dos 10 m3 por hectare. Para tal terá que existir boa 

gestão florestal notando-se a importância económica de se garantir o período de rotação aconselhado 

entre cortes. 

 

O Eucalyptus globulus (principal espécie de eucalipto utilizada) tem como parâmetros de localização uma 

altitude máxima de 500 m, precipitação total superior a 600 mm; litologia distinta de calcários e areias 

aluvionares eólicas, amplitude térmica entre 2 e 31ºC. Em alturas superiores a 500 m o Eucalyptus nitens 

deve ser considerado em planos de ordenamento florestal. 

 

Subprodutos das explorações de eucalipto 

                                                      
10 A área do Concelho é encarada pelos principais produtores e pela tutela como muito boa para o plantio do eucalipto. 

11 Este exercício de cálculo foi realizado baseado nos os dados fornecidos pela RAIZ. 
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O Instituto RAIZ aponta para que num hectare de eucaliptal existam 128,6 toneladas de troncos, 16,7 

toneladas de casca, 8,9 toneladas de ramos, 6 toneladas de raminhos, e 7,7 toneladas de folhas. Para 

este exemplo tem-se 39,3 ton/ha de biomassa que se podem considerar resíduos ou subprodutos. 

 

Hoje, o termo subprodutos adapta-se melhor à biomassa florestal, uma vez que é uma mais-valia para os 

produtores florestais que complementa a rentabilidade da exploração silvícola. O seu destino, nesta 

região, é a central termoeléctrica de Mortágua para produção de energia eléctrica e calor. 

 

A biomassa não deve ser toda extraída das parcelas florestais para que se mantenha o solo com índice 

de equilíbrio positivo dos elementos orgânicos e inorgânicos e que o proteja da erosão. Assim, assumiu-

se como razoável a manutenção de 10 toneladas de biomassa no solo, com distribuição a mais 

homogénea possível. Restam 29,3 ton/ha que podem originar 732,5 euros caso sejam transportados até 

à central termoeléctrica de Mortágua. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Distribuição de classes de produtividade (fonte: RAIZ, Serafim Tavares conferência internacional). 
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No que diz respeito à área de pinhal, a produtividade máxima dos pinhais na Beira Litoral é de 10,2 m3 

/ha/ano, atingindo uma idade de 35 anos. Em terrenos mais favoráveis pode atingir valores de 13,3 

m3/ha/ano em rotações de 30 anos. Considerando para o Concelho apenas os povoamentos puros e em 

idade de corte, tem-se 1 571,78 ha (segundo cálculos do GTF da Câmara de Águeda) que multiplicados 

por 10,2 m3/ha/ano e por 35 anos (valor que assumimos de referência para este exercício) corresponde a 

561 125,46 m3. 

 

Tomando como referência o valor actual para o pinho em pé de 40 € a tonelada, e considerando o factor 

de conversão de 1 tonelada c/casca equivale a 1,35 m3 (indicado pela DGRF), com casca tem-se um 

valor potencial de 16 625 939,56 €. 

 

4.3.2. Arvoredos e povoamentos florestais de valor especial 

 

Devido à menor frequência com que se vão encontrando no Concelho, os carvalhais foram incluídos 

neste tópico. No Concelho, as áreas afectas a povoamentos puros de carvalhos da espécie Carvalho 

alvarinho (Quercus robur), podem considerar-se como residuais, já que estão reduzidos a 6 668m2 (valor 

extraído da Cartografia oficial de escala 1/10 000, sobre voo de 1998). A área em questão está dividida 

por três parcelas de terreno, sendo que nenhuma está em espaço florestal (duas em espaço urbano e 

uma em espaço agrícola). 

 

O carvalho-negral, Quercus pyrenaica, tem um núcleo algo disperso mas interessante no Cabeço do 

Vouga, na envolvente à estação arqueológica. Pela sua raridade no Concelho, é de todo conveniente a 

sua protecção e mesmo implementadas acções que visem alargar o número de efectivos e a sua 

distribuição. 

 

O carvalho-cerquinho, Quercus faginea, e o carvalho Português (Quercus lusitanica) são raros 

encontrando-se alguns exemplares em zonas de floresta não cultivada, ou a marginar caminhos e 

propriedades. 
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As zonas de floresta não cultivada, ou mata, comportam ainda número significativo de carvalhos 

Alvarinhos, associados a outras espécies de flora autóctone ou ainda em zonas de pinhal. 

 

Azevinho – (Ilex Aquifolium)  

 

Na envolvente à localidade da Boa Aldeia, freguesia de Agadão, existe um povoamento espontâneo de 

azevinho que importa conservar. O número de efectivos é considerável, o que constitui uma situação 

única no Concelho.  

 

A floresta na zona adjacente à aldeia encontra-se explorada com povoamentos de eucalipto, observando-

se alguns pinhais de plantio antigo. É nestes pinhais e nas zonas de transição entre terrenos agrícolas e 

explorações florestais que se encontram os azevinhos. A monocultura de eucaliptos é uma ameaça à sua 

preservação pelo avanço que está a tomar em direcção à aldeia.  

 

Nalgumas zonas, nomeadamente na entrada poente da aldeia, observaram-se povoamentos mistos de 

Azevinho com sanguinho-de-água (Frangula alnus Mill), e com pinheiro-bravo (Pinus pinaster Aiton) com 

interesse acrescentado. 

 

4.3.3. Zonas sensíveis do ponto de vista da conservação 

 

Entre as zonas sensíveis, do ponto de vista de conservação, destacam-se as áreas afectas à Rede 

Natura 2000 (Sítio do Rio Vouga e ZPE da Ria de Aveiro). Os povoamentos florestais destas áreas 

inseridas na Sub-Região homogénea Ria e Foz do Vouga têm um carácter fundamentalmente de 

conservação de habitat de flora e fauna, bem como de recreio, enquadramento e estética da paisagem 

(figura 1). Contudo, ressalva-se uma caracterização mais exaustiva realizada no Estudo da Rede Natura. 
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No que diz respeito a árvores e maciços 

arbóreos de interesse público: “árvores 

que pelo seu porte, desenho, idade e 

raridade se distinguem dos outros 

exemplares. Também os motivos 

históricos ou culturais são factores a ter 

em conta.” (DGRF, 2007). Assim, a 

classificação das árvores ou maciços 

arbóreos é similar à classificação do 

património edificado, muitas vezes não se 

podendo dissociar deste. A protecção do 

património vivo tem um valor acrescido, 

tanto cultural e histórico, como 

paisagístico, ecológico e económico, pois 

pode ser gerador de receitas 

provenientes de actividade turística. 

 

O Município de Águeda tem no seu património natural uma árvore classificada12 na freguesia de 

Belazaima do Chão13, cujo do processo junto à DGRF está registado como KNJ1/250, tendo a árvore o 

nome científico de Quercus suber L., e o vernáculo Sobreiro. Esta encontra-se isolada e inserida em 

malha urbana de características rurais, limitada por casario e dependências cobertas (figura 10). 

 

A envolvente ao sobreiro não o dignifica, uma vez que o espaço físico onde se insere “fecha-se sobre a 

árvore”, tirando-lhe a magnitude e imponência que teria caso estivesse num espaço mais amplo e aberto. 

Também o envelhecimento dos edifícios que delimitam a área e o uso dado ao espaço, comprometem a 

valorização per si do sobreiro. Mais recentemente, a erosão provocada pelo o transporte hídrico de 

sedimentos, estava a colocar a descoberto parte das raízes superficiais, pondo em risco a sua 

salubridade14. 

                                                      
12 A classificação de “interesse público” acarreta algumas medidas legais como a zona de protecção de 50 metros de raio, contados a partir da 
base da árvore. As intervenções na árvore, como cortes ou desramações, estão sujeitas a licença e orientação técnica da DGRF. 

13 No D.R. nº 225, II série de 28/09/1994. 

14 Não só pela perda de substrato físico, como também pela possível lesão das raízes, provocada pelas actividades antrópicas que decorrem na 
envolvente, e que poderiam potenciar a “morte” da árvore. 

 

Figura 10 – Sobreiro classificado como árvore de interesse público, em 
Belazaima do Chão. 
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Árvores com interesse concelhio 

 

O Concelho tem outras árvores de grande 

dimensão e notoriedade que se podem encaixar 

na definição de interesse público. Uma árvore 

notável é o Freixo-europeu (Fraxinus excelsior 

L.) plantado junto ao alçado lateral direito da 

Igreja Santa Eulália em Águeda.  

 

A árvore tem 3,27 m de perímetro (a 1,3 m do solo), 20 metros de diâmetro de copa, e 15,64 metros 

de altura. Caso se considere a floreira que a envolve cuja construção elevou o nível do solo em 

cerca de 60 cm, a árvore tem 16, 24 metros de altura15 (figura 12).  

 

Segundo os técnicos autores da notícia (figura 11), o exemplar 

“Encontra-se em bom estado de conservação, mas alguns 

ramos principais estão afectados de cancro…” (ver mais 

adiante o capítulo referente às doenças e pragas).  

 
Figura 12 – Igreja de Águeda com o freixo em 

1º plano sobre o lado esquerdo 
(autor e data desconhecida). 

 

O Liriodrendron tulipifera L. (Tulipeiro-da-Virginia) que se situa em Serém de Baixo, num pequeno terreno 

,marginal à nova estrada que acede à ponte nova de ligação entre Serém e Macinhata, na remanescente 

da Quinta de Serém, tem uma dimensão e idade considerável (figura 13). Segundo o que os técnicos da 

Autarquia conseguiram apurar esta árvore tem uma altura de cerca de 30 metros e idade provável de 

100/110 anos (fonte: particular)16.  

                                                      
15 Este freixo foi objecto de uma notícia na revista Tribuna da Natureza sob o tópico “Natureza Notável”. 

16 Não foi possível medir o dap, por dificuldade no acesso. 

Figura 11 – Noticia sobre a notoriedade do Fraxinus excelsior 
L. (Freixo-europeu). (Fonte: Tribuna da Natureza, 2004). 
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O seu enquadramento na paisagem dá-lhe 

um lugar de destaque e imagem de 

imponência. É uma árvore isolada que se 

situa perto do edificado histórico de 

Serém, do antigo tribunal, cadeia, e local 

do pelourinho (deslocado para Serém de 

Cima).  

 

 

Figura 13 – Tulipeiro da Virgínia em Serém de Baixo. 

 

Outras árvores há espalhadas pelo território concelhio, cuja imponência e antiguidade representam um 

património natural bastante interessante. Devem, pois, ser avaliadas quanto ao seu interesse público e 

possibilidade de serem classificadas. 

 

Note-se que o património natural é um excelente catalizador para o turismo de natureza e em espaço 

rural, devendo ser protegido e tratado com dignidade. Devido à sua ecologia, gera um pequeno 

ecossistema associado, atractivo de gentes para estes espaços, ficando assim ligados à memória destes 

espaços. 

 

5. RECURSOS E PRODUTOS FLORESTAIS 

 

“Tu que passas e ergues para mim o teu braço, antes que me faças mal, olha-me bem. Eu sou o calor do teu lar nas 

noites frias do Inverno, eu sou a sombra amiga o sol de Agosto, e os teus frutos são frescura apetitosa que te sacia 

a sede nos caminhos. Eu sou a trave amiga da tua casa, sou a tábua da tua mesa, a cama em que tu descansas e o 

lenho do teu barco. Eu sou o cabo da tua enxada, a porta da tua morada, a madeira do teu berço e o aconchego do 

teu caixão. Eu sou o pão da bondade e a flor da beleza. Tu que passas olha-me bem e… Não me faças mal.” 

 

In: Árvores Isoladas, Maciços e Alamedas de Interesse, 1995 
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Não se esgotam nos versos acima transpostos as dádivas da árvore ao homem! Os espaços florestais, 

no seu sentido mais amplo, permitem uma multiplicidade de funções e de usufruto de bens e serviços, 

com e sem valor de mercado. A correcta implementação de medidas de gestão destes espaços permite a 

obtenção e valorização das funções da floresta que, de uma forma geral, podem ser tipificadas em 

grandes grupos donde de destacam as funções de produção, de protecção, de conservação de habitats e 

biodiversidade, a retenção de carbono, a silvopastorícia, a caça e pesca, o recreio, o turismo e paisagem. 

 

Assim, além do valor do lenho, traduzido a grosso modo pelo valor da madeira, a cortiça e a resina (não 

exploradas no Concelho, ou então de forma residual) as áreas florestais são fontes potenciais de receitas 

económicas complementares à produção silvícola que, no Município, e salvo raras excepções, raramente 

são exploradas.  

 

5.1. FRUTOS, COGUMELOS, MEL E AROMÁTICAS 

 

As iniciativas ou acções que visem a multifuncionalidade da floresta e 

a diversificação de actividades, com impacto económico-social, tem 

todo o interesse em implementar. Muitas vezes estas acções passam 

por nichos de mercado como os que se sugerem, de forma a 

complementar as actividades em espaço rural, o cultivo de plantas 

aromáticas e medicinais, a produção de cogumelos, a produção de 

pequenos frutos, a produção de mel (figura 14). 

Figura 14 – Produção de mel. 

 

Plantas aromáticas e medicinais 

 

As plantas aromáticas e medicinais nos dias de hoje estão a motivar interesse, primeiro para as usar em 

jardins mediterrânicos, e segundo para fins culinários. Por outro lado a existência de um maior número de 

naturalistas que, adoptam no seu modo de vida tanto, alimentos como medicamentos naturais, recorrem 
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às plantas medicinais. Muitas destas plantas ocorrem espontaneamente nos espaços silvestres, contudo 

a racionalização de processos é necessária para uma óptica de mercado. 

 

Cogumelos 

 

Portugal é um país que possui recursos consideráveis em cogumelos silvestres apesar de, 

contrariamente aos outros povos europeus, ter consumos reduzidos. 

 

Os mercados de cogumelos têm estado em crescendo, com valorização dos cogumelos silvestres o que 

permite criar oportunidades a colectores e a empresas de armazenagem e distribuição. O conhecimento 

passado de geração em geração é assim importante nesta área. Na Beira Litoral a espécie de cogumelo 

silvestre mais conhecida e consumida é o Tricholoma equestre, com vernáculo de míscaro. Vive em 

associação com o pinheiro-bravo em solos arenosos. 

 

A produção de cogumelos é uma espécie de domesticação do cogumelo silvestre, sendo o resultado mais 

regular desta actividade os cogumelos colocados à venda em grandes superfícies. 

 

Pequenos Frutos  

 

A produção de pequenos frutos, alguns de características silvestres podem gerar proveitos 

complementares interessantes. A parcela agrícola de área diminuta e frequentemente organizada em 

socalco, pode ser reconvertida para a exploração de mirtilos, groselhas, framboesas, amoras, 

medronhos, entre outros. A possibilidade de transformação e produção de doces ou produtos gourmet dá 

mais sustentabilidade a esta actividade. 

 

Mel 

 

O Concelho tinha em 1999 (de acordo com o RGA) 1995 colmeias e cortiços ocupados, destacando-se 

no panorama do Baixo Vouga.  
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A mais-valia desta dinâmica e de know-how é um trunfo que os apicultores do Concelho devem 

aproveitar. A sua associação e organização são fundamentais para a viabilidade de imputar outra 

dimensão a esta actividade. 

 

O mel é um produto muito procurado e de grande valor, o que à partida dá garantias de sustentabilidade 

na exploração desta actividade. Os produtos complementares como geleia real e a cera para decoração 

dão outra dimensão a esta actividade. 

 

A produção de mel em modo biológico está a ganhar terreno como se pode comprovar pela seguinte 

afirmação dos produtores de mel da Associação de Apicultores de Parque Natural do Montesinho “Nós 

vamos apostar no mercado onde já escoamos o mel com Denominação de Origem Protegida (DOP), 

tirando as mais-valias, ao nível do preço, que o mel biológico nos proporciona”. Estas áreas de actividade 

devem ser devidamente implementadas segundo planeamento adequado, que preveja formação, 

organização e logística, associativismo, e canais de distribuição. 

 

Não obstante a produção de mel ser um facto não se verifica qualquer associação que induza uma 

projecção forte ao mel local de flor de eucalipto e de urze. Aliás a definição de uma marca regional 

eventualmente integrada em Indicação Geográfica Protegida. Contudo os processos devem obedecer a 

critérios de sustentabilidade, já que o grosso dos consumidores potenciais tem no ambiente uma 

preocupação acrescida. 

 

5.2. CAÇA E PESCA 

 

O Município de Águeda tem actualmente constituídas duas Zonas de Caça Municipais: a ZCM de 

Águeda, constituída pelo Clube de Caçadores do Águeda e Cértima (com o Processo N.º 3516) 

abrangendo esta as Freguesias de Espinhel, Segadães, Travassô, Barrô, Óis da Ribeira, Recardães e 

Águeda; e a ZCM da Pateira de Fermentelos, constituída pelo Clube Desportivo “Os Caçadores da 

Pateira de Fermentelos” (com o Processo N.º 3984), abrangendo as freguesias de Fermentelos 

(Concelho de Águeda) e Oiã (Concelho de Oliveira do Bairro). Relativamente às Zonas de Pesca, existem 
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no Concelho de Águeda duas zonas concessionadas e uma Zona de Pesca Profissional (Portaria n.º 

1080/99, de 16 de Dezembro), nomeadamente: 

 

Concessão de Pesca do Rio Vouga – Concelho de Águeda, criada pelo Despacho n.º 14687/2000 (2.ª 

série), de 20 de Julho, Alvará n.º 65/2000, de 2 de Novembro, atribuída ao Clube Macinhatense. Este 

troço, com cerca de 900 m de extensão, é limitado a montante pela confluência com o rio Caima e, a 

jusante, pelo açude de Sernada do Vouga, freguesia de Macinhata do Vouga, Concelho de Águeda. 

 

Concessão de Pesca da Ribeira de 

Belazaima – Concelho de Águeda, 

criada por Despacho n.º 8046/2004 

(2.ª série), de 22 de Abril, Alvará n.º 

129/2004, 19 de Abril de 2005, 

atribuída à Associação Zaima T.T. – 

Clube de Actividades de Lazer e 

Turismo. Esta tem uma extensão de 

7,5 Km, desde a confluência com a 

Ribeira de Feridouro, a montante, até 

à confluência com o rio Águeda, a 

jusante, freguesia de Belazaima do 

Chão, Concelho de Águeda. 

 

Zona de Pesca Profissional (Portaria n.º 1080/99, de 16 de Dezembro). Dos 3 troços que a constitui, dois 

atravessam o Concelho de Águeda: 

 Troço A – desde o açude do aproveitamento hidroeléctrico da Grela, no lugar de Grela, freguesia 

de Pessegueiro do Vouga, Concelho de Sever do Vouga, a montante, até à Ponte do I.P.5, no 

lugar de Mata do Carvoeiro, freguesia de Macinhata do Vouga, Concelho de Águeda, a jusante;  

 Troço B – desde o açude de Sernada do Vouga (junto à ponte do caminho de ferro), no lugar de 

Sernada do Vouga, freguesia de Macinhata do Vouga, Concelho de Águeda, a montante, até à 

Figura 15 – Zona de pesca profissional e concessão de pesca no 

Concelho. 
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ponte do Vouga na EN 1, no lugar de Vouga, freguesia de Lamas, Concelho de Águeda, a 

jusante. 

 

O Inventário Florestal Nacional, bem como o levantamento realizado pela equipa de trabalho, pode ser 

uma ferramenta base para o planeamento e gestão dos recursos naturais, bem como um elemento chave 

de um plano de monitorização, pois permite uma avaliação quantitativa, qualitativa e periódica dos 

ecossistemas que os compõem, da forma como evoluem e quais os valores que encerram. Assim, o 

ordenamento cinegético das áreas florestais, em particular do Concelho, é um dos elementos básicos 

para conservar e fomentar recursos faunísticos, bem como diversificar os rendimentos dos produtores 

florestais, através de uma gestão cinegética sustentada.  

 

Os planos de ordenamento cinegético são uma ferramenta útil para se conseguir um aproveitamento 

óptimo a médio/longo prazo para as áreas de exploração cinegética, e requisito legal para a sua 

concessão. Estes devem prever acções de mitigação contra a redução das populações cinegéticas, 

nomeadamente através de uma boa planificação dos repovoamentos e de aplicação de técnicas de 

melhoramento de habitats.  

 

5.3. RECREIO E PAISAGEM 

 

A qualidade ambiental, a biodiversidade, e a paisagem são importantíssimas tanto para a população 

residente como para todos os visitantes que a floresta concelhia pode atrair. A existência de bons 

acessos às áreas florestais, além de servir o combate a incêndios florestais, permite ao visitante “entrar” 

nas áreas florestadas circulando através das mesmas. Ficando assim favorecidos os fluxos da cidade, e 

núcleos urbanos periféricos às manchas florestais, em direcção à floresta, em busca de recreio, lazer, 

calma, sombra e todas as demais valias que a floresta pode oferecer. Contudo, é necessário que nas 

áreas florestadas, exista diversidade de oferta, não só em termos paisagísticos mas também de 

estruturas que apoiem os visitantes, sem contudo conflituar natural e paisagisticamente com o meio. 

 

A massa florestal tem continuidade quase contínua para os concelhos vizinhos a oriente, desvanecendo-

se nos cumes mais altos da serra do Caramulo. Nesta serra, os serviços florestais plantaram grandes 
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espaços com flora nativa entre alguma exótica de características florestais, obtendo espaços de grande 

atractividade e de valências diversas. 

 

Águeda tem algumas zonas inseridas no espaço florestal que têm como função o recreio e lazer das 

pessoas que as visitam e utilizam, nomeadamente algumas “praias fluviais”17 e alguns parques de 

merendas (dos sete inventariados, dois deles são envolventes à Pateira de Fermentelos).  

 

As praias fluviais são, respectivamente, a praia do Alfusqueiro, freguesia do Préstimo, as praias da 

Redonda e Talhada na freguesia de Castanheira do Vouga, as praias do Souto Rio e Bolfiar na freguesia 

de Águeda, as praias da Sernada e Soutelo na freguesia de Macinhata do Vouga e a piscina fluvial de 

Macieira de Alcôba (das figuras a 16 a 21).  

 

 

 

 

 

 

            Figura 16 – Guistolinha.                    Figura 17 – Souto Rio.       Figura 18 – Piscina fluvial (Macieira) 
 

 

 

                                                      
17 Como já referido noutros estudos (Biofísico, Ambiental e Turístico) a designação de “praia fluvial” é utilizada para uma melhor compreensão 
das áreas a que nos referimos, embora estas não estejam legalmente classificadas como praias fluviais. 

Figura 19 – Bolfiar. Figura 20 – Redonda. 
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A tradução da preservação ambiental da floresta projecta-se numa melhor qualidade dos aquíferos e 

nascentes de água, incluindo a captação para consumo humano, recordando que várias aldeias têm, no 

presente, como origem do abastecimento a floresta através de minas e “furos”.  

A floresta assume, também, numa sociedade progressivamente mais  urbana e menos rural, um 

significado crescente de espaço de recreio e lazer, paisagístico, ambiental e cultural. Os 

corredores ecológicos projectados na “carta de ordenamento” contribuirão para a regeneração da 

floresta autóctone e da biodiversidade, bem como do mosaico florístico ripícola. 

 

Os desafios do século XXI para o desenvolvimento sustentável do sector florestal são pois imensos. E se 

alguns dos valores aqui expostos e que advêm da floresta são passíveis de ser contabilizados e 

traduzidos em “números” (quer o valor da madeira, quer de actividades como a produção de mel e 

cogumelos que se desenvolvem em espaços agro-florestais) outros são os valores e benefícios (não 

monetários) que a floresta oferece ao planeta, ao Concelho e a cada cidadão em particular. Contudo, e 

não obstante parecer tratarem-se de benefícios abstractos e não quantificáveis (ar puro, sombra, espaços 

para lazer e recreio, entre outros) também estes benefícios poderão ser calculados, não como lucro 

directo ao produtor florestal, mas como um exercício simples que permite transpor para os “números” o 

valor que a floresta pode assumir para a sociedade.  

 

6. INFRA-ESTRUTURAS 

 

As infra-estruturas florestais tiveram no passado 

como posto avançado as casas de guarda-florestal, 

que no Concelho se reproduzem em 5 edificações 

de planta tipo. Estradas, pontes, caminhos 

florestais, bermas, viveiros, e postos de vigia foram 

algumas das infra-estruturas que os serviços 

florestais efectuaram por todo o país, quando da 

grande dinamização florestal das serras 

portuguesas no fim dos anos 30 do século 

Figura 22 – Casa de Guarda-florestal da Chouzinha. 
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transacto, por força do Plano de Povoamento Florestal (aprovado em 1938, Lei nº 1971). 

 

Constituindo o Plano de Povoamento Florestal (Lei n.º 1971, de 5 de Junho de 1938) uma obra notável de 

fomento nas serras do interior pela sua dimensão e rigor de concepção, foi por vezes polémico na sua 

concretização e marcou uma época e um estilo de intervenção dos Serviços Florestais. 

.  

Figura 23 – Infra-estruturas de combate a incêndios, postos de vigia, pontos de água, e associações de protecção civil. 

 

As infra-estruturas actualmente servem essencialmente para dotar a floresta de meios que permitam uma 

boa gestão das explorações, sendo elementos fundamentais para que toda a actividade florestal gravite à 

sua volta.  

 

Nesta perspectiva o estudo atempado das necessidades existentes e da sua integração global pode 

ajudar num correcto planeamento e organização que ajude a dinamizar com eficácia os espaços florestais 

e que sirvam para auxílio na prevenção, detecção e combate a incêndios. A rede viária, composta por 

caminhos florestais e “estradões”, deve servir os arruamentos internos às explorações e trilhos de 

extracção, e estar em boas condições de circulação durante todo o ano. 

 

As divisões de grandes “talhões” servem de cortafogo ou de aceiros com ou sem vegetação arbustiva 

espontânea. 
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Os pontos de água são uma estrutura em desenvolvimento acelerado, que se traduzem em distintas 

formas como charcas, tanques, açudes, pequenas albufeiras, ou mesmo piscinas particulares por forma a 

serem estratégicos nos combates a incêndios. A rede municipal de pontos de água, segundo o Gabinete 

Técnico Florestal é constituída por 5 piscinas, 4 tanques de rega, 1 sitio no rio, duas charcas, 1 estuário, 

24 reservatórios/tanque de Defesa da Floresta Contra Incêndios, e 5 albufeiras de açude. 

 

Quanto às infra-estruturas de vigilância existem 2 postos de vigia que abrangem uma área florestal 

significativa e servem para potenciar a eficácia na detecção de fogos florestais. 

 

7. ECONOMIA FLORESTAL E FINANCIAMENTOS 

 

Segundo o INE, em 20 de Março de 2001, a floresta e actividades conexas valia 2,5 biliões de euros, o 

que representava cerca de 3,2% do PIB e 3% do emprego, com 140 mil postos de trabalho. 

 

 

Figura 24 – Evolução do Valor Acrescentado Bruto do sector florestal, a preços correntes relativos ao ano de 2003 
(Adaptado de Capucha et al., 2006; Fonte: INE). 

 

Cerca de 2,29 biliões de euros foi o valor atingido com as exportações do sector florestal em 1999, o que 

correspondeu a 11% dos valores totais nacionais. A taxa de cobertura foi de 148%, bastante saudável 

comparativamente aos 63% da economia portuguesa. 
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A cortiça, o papel e cartão foram os produtos que se destacaram na absorção de receitas. A resina tem 

tendência de decréscimo, motivada pelo preço da mão-de-obra, sendo de destacar que a produção de 

resina em 1974 era de 147 mil toneladas e em 1999 de 20 mil toneladas. Verifica-se agora um aumento 

das importações de resina nomeadamente do Brasil e da China. 

 

7.1. INDÚSTRIA DO SECTOR FLORESTAL 

 

A floresta nacional é insuficiente para responder à procura de madeira por parte das empresas a jusante, 

nomeadamente da indústria de pasta e papel. Os investimentos anunciados para este sector, que 

representam de facto um aumento de capacidade de produção das fabricas, revelam em paralelo que a 

madeira nacional só cobre cerca de metade da procura interna.  

 

7.1.1. Indústria a Jusante 

 

Segundo a AIMMP (Associação das Industrias de madeira e Mobiliário de Portugal), a “Falta de matéria 

levará ao encerramento de empresas e ao desemprego na indústria da madeira.” 

 

O Inventário Florestal Nacional 2005-2006 vem constatar a diminuição da área de pinheiro bravo, 

matéria-prima fundamental para as indústrias de primeira transformação. A madeira disponível é também 

referenciada como de pouca qualidade.  

 

A nível nacional as industrias que utilizam o pinheiro bravo, árvore autóctone, geram 5,3 do VAB total da 

economia; 12% do PIB industrial, 9% do emprego industrial, e 12% do total das exportações. Uma 

evolução negativa observa-se no decréscimo do número de serrações no espaço temporal compreendido 

entre 1998 e 2005, que passou de 730 a menos de 300 empresas. Os postos de trabalho reduziram cerca 

de 50%. 
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Um facto também referido pela AIMMP indica que a falta de qualidade da madeira incrementou o seu 

preço, o que levou à diminuição da competitividade externa, com implicações na sobrevivência das 

empresas. 

 

Em Águeda, a indústria ligada à madeira tem na figura XXX a sua representatividade percentual no 

Concelho. Destaca-se a indústria de mobiliário com 52 % dos efectivos, representando o mobiliário de 

escritório, de casa de banho, e de cozinha. A serração e carpintaria tem também uma relevância local, 

sendo que algumas unidades apresentam uma diversificação da oferta, sem contudo serem 

representativas da fileira florestal. 

 

Serrações 

 

A Industria de serração de madeiras funciona como um sector de primeira transformação, relacionando-

se directamente com uma série de indústrias a jusante como as carpintarias, as fábricas de mobiliário, 

etc. 

 

A produção própria é orientada para madeira de cofragem a aplicar na construção civil, e para paletes de 

suporte ao transporte de produtos diversificados. A madeira seca é canalizada para a indústria de 

mobiliário. 

 

O negócio das paletes não exige grande qualidade das madeiras nem tratamento prévio (como triagem e 

classificação), nem secagem da madeira. É um negócio que faz circular rapidamente o dinheiro, uma vez 

que o parqueamento de materiais é célere e não exige grandes investimentos. Todavia a dependência a 

um mercado muito competitivo e gerador de pequenos ganhos pode a qualquer momento desequilibrar 

uma empresa numa situação de insuficiente procura.  

 

É um sector muito ligado à madeira de pinho, a qual não tem investidores privados com dimensão 

suficiente para dinamizar esta essência florestal, como acontece no sector papeleiro. Além deste facto a 
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estrutura minifundiária característica desta região e a questão dos incêndios florestais resultam em 

debilidades difíceis de alterar.   

 

 

Figura 25 – Caracterização da indústria da serração a nível nacional. 

 

Em Águeda verificam-se a existência de 13 serrações, sendo que 5 incorporam verticalização de 

actividades como marcenaria e/ou carpintaria. 

 

Carpintarias 

 

Para esta indústria estão indicadas 14 unidades a laborar no Concelho. Grande parte da sua produção 

está dirigida ao sector da construção civil, nomeadamente na construção de portas e janelas, 

apainelados, rodapés, entre outros.  

 

A nível nacional, são indicadas debilidades ao nível da estruturação deste género de empresas, das 

vertentes tecnológicas e de inovação, e organização do circuito dos produtos. Apontam-se também linhas 

orientadoras que passam pela diversificação de tipos de madeira e a certificação dos processos de forma 

a gerar competitividade e a postar na qualidade. 
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A diversidade de produtos que as pequenas carpintarias produzem está directamente ligada às 

características locais dos mercados, em contraste com a especialização cada vez mais forte nas grandes 

empresas da área. 

 

Mobiliário 

 

O mobiliário no país é um sector industrial positivo já que exporta mais do que importa, além de que 

contribui com cerca de 3% para o produto interno bruto. 

 

Águeda tem “representatividade” na indústria do mobiliário de escritório, de cozinha, e de casa de banho., 

sendo o mobiliário clássico residual no Concelho.  

 

No VII Certame dos Prémios Mobis (2007), que distingue as melhores empresas do sector do mobiliário, 

atribuiu um prémio a industriais aguedenses com unidade fabril implantada fora do Concelho e nomeou 

para finalistas quatro empresas de Águeda, todas do ramo do mobiliário de escritório. 

 

A inovação e o design estão assim presentes num tipo de indústria que se eleva a 34 unidades 

implantadas no Concelho.  

 

É uma indústria que trabalha quase na íntegra com aglomerados, MDF, e contraplacados na forma de 

painéis. 

 

Pasta de Papel 

 

A indústria associada à pasta de papel é aquela que evidencia uma estrutura forte, organização e gestão 

empresarial.  
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A indústria papeleira tem sido um sector positivo para a economia nacional, com desempenhos que se 

traduzem em aumentos de produtividade, modernização de processos produtivos e de instalações, bem 

como na integração vertical de actividades. 

 

O Concelho de Águeda com explorações de eucalipto a representarem quase 80% da área florestada, 

considerando os povoamentos de eucalipto puros mais os dominados e dominantes relativamente a 

outras espécies, representa um forte fornecedor de matéria-prima a esta indústria e também uma grande 

dependência. 

 

Construção Civil 

 

Este sector de actividade já foi um forte destino de madeira de pinho proveniente das serrações. Hoje 

com os avanços tecnológicos implementados na construção, nomeadamente na execução de cofragens 

com peças metálicas, e utilização de escoras e andaimes metálicas, retirou-se muita madeira dos 

processos construtivos. 

 

Contudo ainda se usa a madeira de pinho nas cofragens e em coberturas, a uma escala muito mais 

pequena. 

 

52%

21%

12%

7%
3%3%1%1%

Fabricação de mobiliário de madeira e operações conexas

Carpintaria

Serração de madeiras

Marcenaria, carpintarias e carpintarias mecânicas, serração de madeiras

Carpintaria mecânica

Fabrico de paletes

Serralharia civil e fabrico de mobiliário metálico e de madeira

Revestimentos de painéis de madeira e aglomerado de madeira, com papéis ureicos

 

Figura 25 – Indústria e a floresta. 
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Lenha e Pinhas 

 

Face à quantidade de matéria-prima que o Concelho tem, um negócio “natural” é a comercialização de 

lenha para fins energéticos e, de forma residual, de pinhas. 

 

Vendedor1 Vendedor2 Vendedor3 Vendedor4

32,5

35 32,5 40 90

34

32,5

32,5

25

45 125

30

129

126

100

Lenha (€/m3)

Eucalipto/Carvalho/Oliveira

Pinheiro / Eucalipto

Eucalipto fino

Azinho

Oliveira

Especie Florestal

Acacia

Eucalipto

Carvalho

Eucalipto/Acacia/Pinho

Acacia - Eucalipto

Pinheiro

 

Tabela 6 – Valores da venda de lenha €/m3 para diferentes espécies florestais (estes valores são meramente exemplificativos, 
sendo que o valor referente ao vendedor 4 é de fora do Concelho (para efeitos comparativos)18 

 

7.2. Energia e Resíduos 

 

A energia a partir de fontes renováveis assume particular importância face aos compromissos assumidos 

pela União Europeia (EU) e pelo próprio país num contexto político geo-estratégico que faça frente à 

dependência aos produtos petrolíferos bem como ao efeito de estufa. 

 

Nesta perspectiva política-economica-ambiental, a floresta tem um potencial endógeno bastante grande 

que deve ser obrigatoriamente valorizado, sendo que a biomassa sólida se afigura como um vector 

primordial numa estratégia a tomar para alcançar as metas fixadas tanto pela EU como pelo executivo 

nacional. 

 

                                                      
18 Os valores das primeiras três colunas são referentes ao Concelho de Águeda, não variando muito entre si. Os valores da última coluna são 
referentes a um vendedor do município de Gaia. 
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A biomassa sólida é um bem renovável que existe em abundância no Concelho, apesar da sua recolha e 

canalização para produção de energias renováveis estar muito aquém do exigido, tanto ambientalmente 

como por precaução e segurança contra incêndios. Segundo informações obtidas junto à única empresa 

concelhia que está orientada para a recolha de resíduos, foram processadas, por trituração, 45000 

toneladas em 2006 (ver Estudo da Energia). 

 

As vantagens da utilização desta fonte de energia passam pela aquisição a baixo custo da “matéria-

prima”; pela não emissão de dióxido de enxofre; os resultados das queimas, cinzas, são menos 

agressivas que os resíduos dos combustíveis fósseis; menor corrosão das caldeiras e fornos; menor risco 

ambiental; recurso renovável. Como vantagens colaterais, tem-se a diminuição do risco de incêndios face 

a menor carga combustível deixada ao acaso nos terrenos e vias florestais. 

 

O Concelho tem uma área florestal de cerca de 209,49 km2, sendo que a área de produção não está 

contabilizada. Desta área há que descontar a área afecta á rede natura e áreas incultas ou de matos. 

Assim, calculou-se o potencial produtivo de resíduos florestais para algumas das espécies que ocorrem 

no Concelho. 19  

 

Pinheiro 

 Duas podas, a primeira aos 10 anos e a segunda aos 15 anos. A madeira extraída corresponde 

a 12 toneladas por hectare. 

 Dois desbastes nas mesmas ocasiões, com produção de 5,2 toneladas por hectare. 

 Desramação natural no período seguinte com produção de 20 toneladas de lenha por hectare. 

 A revolução decorre entre 30 a 40 anos. 

 O total obtido para os resíduos de biomassa é de 37,2 ton/ha em 35 anos, o que corresponde a 

1062 kg ano. 

 Considerando apenas os povoamentos puros de pinheiro manso, 1 581,78 hectares, tem-se um 

total de resíduos anual de 1 679,85 toneladas, o que origina um valor potencial à porta da 

Central Termoeléctrica de 41 996,26 euros (valor da estilha a 25€/ton). 

 

                                                      
19 Valores estimados obtidos por inquéritos a particulares e contactos informais com o RAÍZ e a Coflora. 
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Sobreiro 

 Poda moderada em sobreiral pouco denso (70 arvores por hectare) produz 2,5 toneladas de 

lenha por hectare a cada 5 anos. 

 Desbaste de uma árvore ano corresponde a 850 kg de lenha. 

 Ciclo de produção de 200 anos. 

 O total obtido para resíduos de biomassa é de 1 350kg/ano. 

 No Concelho, os povoamentos puros de Sobreiro limitam-se a um valor residual de cerca de 

0,778 hectares, de acordo com o classificado na cartografia oficial de escala 1/10 000. Sabe-se 

que na composição de espaços florestais mistos existem muitos efectivos de sobreiro, contudo 

não considerados para os seguintes cálculos: 

  0,778 ha X 1350kg/ano = 1050kg/ha/ano 

Considerando que 1 tonelada na fábrica equivale a 25 €, e que a mesma tonelada entregue 

em empresa processadora deste tipo de resíduos no Concelho vale 14 €, tem-se: 

  1,05 X 14 = 14,7 €/ano 

  1,05 X 25 = 26,25 €/ano 

 

Apesar dos valores serem insignificantes, servem de referência para exploração comercial desta espécie 

ou para comparação com os valores de outras espécies. 

 

O transporte dos resíduos florestais é substancialmente dispendioso, tendo em consideração a baixa 

densidade dos mesmos, sendo que só se torna rentável em pequenas distâncias. Caso haja trituração 

dos resíduos in situ poder-se-á rentabilizar mais o transporte. Contudo existe, para os produtores 

florestais a operar no Concelho, uma contrariedade nesta questão que passa pela localização distante 

das centrais termoeléctricas alimentadas por resíduos florestais, em Mortágua e pela anunciada central 

de biomassa de Carregosa, Oliveira de Azeméis. 
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Figura 26 – Raio de abrangência de 50 km da central termoeléctrica de Mortágua 

 

7.3. BANCA 

 

“A floresta Portuguesa precisa de soluções que se apliquem ao aumento do investimento privado na 

floresta e à solução dos problemas de propriedade, garantindo simultaneamente uma adequada gestão 

ambiental” (Carvalho, 2007).  

 

O FIIF (Fundo de Investimento Imobiliário Florestal) é um fundo financeiro que investe em propriedades 

florestais, comprando-as ou trocando-as por Unidade de Participação (UP), com o objectivo de as 

administrar para obtenção de lucro. 

A valorização das propriedades acrescenta valor aos activos do fundo, logo a remuneração dos 

subscritores. Por outro lado o fundo capitalizado pode injectar competência e capacidade de gestão 

industrial, objectivando o crescimento da produtividade. 

 

O emparcelamento físico das propriedades ou de uma forma virtual (caso os pequenos proprietários não 

vendam) pode originar aos pequenos subscritores retornos financeiros que não poderiam obter com uma 

gestão pessoal das suas propriedades. Podem participar activamente no fundo o Estado, os proprietários 

florestais, investidores institucionais, bem como outros investidores. 
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Este tipo de investimento a grande escala permite gerir profissionalmente a floresta e simultaneamente 

redimensionar a propriedade em regiões de minifúndio, e assegurar a sustentabilidade dos recursos, o 

que simultaneamente pode garantir uma outra segurança à floresta, principalmente no que respeita ao 

perigo de ignição de fogos. 

 

A banca terá então papel importante em ajudar a “garantir” fundos aos vários investidores que apostem 

nesta opção de gestão. 

 

O estado, via IFADAP, criou um Fundo de Investimento Imobiliário Florestal (FIIF), que está em 

desenvolvimento e será concluído em meados do corrente ano. O estado responsabiliza-se por 46% do 

capital, ficando o restante subscrito por entidades privadas. 20 Milhões de euros é o valor previsto para 

ser aplicado no espaço de ano e meio (meados de 2007, e 2008). 

 

8. IMPORTÂNCIA SOCIAL 

 

Além dos diferentes aspectos que têm vindo a ser apresentados neste documento acerca da “estreita” 

relação entre a floresta e homem, em particular num Concelho como o de Águeda, como uma vasta área 

florestada, outros há que parecem interessantes de ressalvar. Talvez o mais expressivo seja o 

“extensíssimo conjunto de designações toponímicas20 e também antroponímicas que pode ser encontrado 

em Portugal”21 (Sande Silva, 2007).  

 

Também o Concelho não é excepção a esta estreita relação entre os lugares, e as gentes, cujo 

testemunho prevalece ao longo de gerações indicando como nasceu determinado lugar, quais os 

povoamentos florestais que dominavam, quais as árvores que prevaleciam, sendo que os nomes dos 

lugares se mantêm intactos, mesmo com a evolução dos tempos e alterações das condições que lhes 

deram origem. 

                                                      
20 Os topónimos podem referir-se a outros temas que não apenas a floresta. Assim este podem subdividir-se em hidrónimos (nomes de rios), 
orónimos (nomes de elevações), odónimos (vias de comunicação, zoónimos (animais), ou dendrotopónimos (relacionado com árvores e florestas) 
por exemplo.  

21 O nome da cidade de Évora terá tido origem na palavra céltica Eböra, que significa Teixo, uma espécie arbórea hoje rara em Portugal  
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Apresentam-se, então, alguns dos lugares das 

freguesias do Concelho cuja toponímia22 se 

encontra associada às áreas florestadas de outrora 

(tabela 7). Prevalecem as denominações 

originadas a partir dos povoamentos de carvalhos 

(Carvalhal, Carvalho, Carvalhosa, Carvalhitos) e 

sobreiros (Sobreira, Sobreiro, Vale Sobreirinho) 

que outrora dominaram vastas áreas no Concelho. 

Curiosa é a única designação derivada do 

azevinho, Azevinheiro, na freguesia de Agadão, 

onde estão identificados alguns povoamentos, 

relativamente bem conservados, desta espécie, 

contrariamente ao resto do Concelho (como 

indicado neste estudo). Tal poderá significar que 

desde tempos idos esta espécie pontuava com 

abundância esta freguesia (pelo menos em alguns 

lugares). 

 

Tabela 7 – Toponímias associadas à componente florestal do 
Município de Águeda. 

 

Assim, fica bem patente que, além de ser influenciada (e mesmo condicionada) por factores antrópicos, a 

floresta foi sendo ela própria influenciadora dos processos de evolução da sociedade no Concelho (e no país). 

 

8.1. PROPRIEDADE FLORESTAL 

 

Estas formas de sentir e expressar a ligação à floresta são apenas uma pequena parte daquela que é a 

ligação do homem à floresta. É este mesmo homem que, da iniciativa privada de vários proprietários (e 

                                                      
22 Contudo convém ressaltar que alguns dos topónimos apresentados poderão ser considerados como falsos topónimos, bem como outros 
existentes omitidos, uma vez que apenas se procurou fazer um rápido exercício pelo Concelho. 

Toponímia Freguesias

Azevinheiro Agadão

Brunhido Valongo do Vouga

Carqueijo Barrô

Carvalhais Segadães

Carvalhal Préstimo

Carvalhal Macinhata do Vouga

Carvalhal da Portela Valongo do Vouga

Carvalhitos Aguada de Cima

Carvalho Macieira de Alcôba

Carvalhosa Valongo do Vouga

Castanheira do Vouga Castanheira do Vouga

Cavada do Sobreiro Valongo do Vouga

Costa do Carvalhal Agadão

Junqueiro Valongo do Vouga

Laranjal Valongo do Vouga

Macieira de Alcôba Macieira de Alcôba

Mata Aguada de Cima

Pinhal da Guarita Aguada de Cima

Pinheiro Manso Recardães

Póvoa da Carvalha Recardães

Salgueiro Valongo do Vouga

Salgueiro Préstimo

Sobreira Agadão

Sobreiro Valongo do Vouga

Sobreiro Travassô

Souto Novo Valongo do Vouga

Souto Rio Borralha

Vale da Figueira Agadão

Vale Sobreirinho Águeda
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outros agentes económicos) promoveu, no princípio do século XI a expansão na área florestal (Mendes & 

Fernandes, 2007). 

 

Nos nossos dias, a floresta portuguesa está na posse privada de mais de 400 000 proprietários florestais 

que detêm mais de 85% da superfície florestal total (77% floresta privada e 8% floresta privada detida 

pelas indústrias – figura 30), restando ao Estado23 a administração dos restantes 15% (matas nacionais e 

áreas comunitárias arborizadas, e ainda uma parte significativa de outros espaços silvestres, 

normalmente baldios, não arborizados mas submetidos ao Regime Florestal). Do total, cerca de 96% das 

explorações têm menos de 5 hectares, correspondendo a grande maioria a pequenas parcelas (Capucha 

et al., 2006). 

 

 

 Figura 30 – Regime de propriedade florestal em Portugal Continental  
(Fonte: Mendes, A.M. (2002) adaptado de Capucha et al., 2006). 

 

No que diz respeito ao pequeno proprietário, a ausência de cadastro não permite aquilatar toda a 

potencialidade da floresta bem como das suas debilidades. Por outro lado, a dinâmica de aquisições da 

propriedade, agregações, formais ou não, ou se a parcela se continua a fraccionar por motivo de 

heranças não é compreendida, e torna quase impossível a tentativa elaboração de uma cadastro 

actualizado destas propriedades. 

 

Águeda não é excepção ao contexto nacional e regional no que diz respeito ao pequeno proprietário 

florestal, detentor de propriedades de minifúndio. Neste contexto, os proprietários privados (sem 

contabilizar as grandes empresas) detêm cerca de 87 % da floresta concelhia, valor superior à média 

                                                      
23 Portugal, no contexto europeu, é o país que apresenta a menor percentagem de área florestal detida ou gerida pelo Estado. 
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nacional. No que diz respeito a propriedade privada ligada a grandes empresas, as que operam no 

Concelho, e ao que foi possível apurar para este estudo, a Altri e a Portucel Soporcel, detêm 3,4 e 1,3 % 

respectivamente (tabela 8).  

 

Proprietários Áreas (ha) % 

DGRF 1 548,99 7,4 

Altri 709,19 3,4 

Portucel Soporcel 270 1,3 

Outros  18 316,55 87,4 

Baldios * 104 0,5 

Total ** 20 948,73 100 

* Valor indicado pela Junta de Freguesia do Préstimo (valores aproximados) 

** Os cálculos estão efectuados sobre a área total dos espaços florestais definidos em PDM em 
vigor 

 

Tabela 8 – Regime de propriedade dos espaços concelhios. 

 

A parcela florestada correspondente 

aos perímetros dos Estado (DGRF) é, 

no Concelho, de 1 549 ha 

aproximadamente 7% do total 

florestado (tabela 8 e figura 30). 

Contudo este valor, superior à média 

nacional (2%), deve-se à arborização 

de terrenos baldios na zona serrana 

(figura 30), resultado da actividade 

quase exclusiva dos Serviços 

Florestais até aos anos 80 do século 

XX., por todo o país24, de que Águeda 

não tem excepção (Mendes e Fernandes, 

2007). 

                                                      
24 Plano de Povoamento Florestal 
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Concelho

H / M H H / M H H / M H H / M H H / M H

Trabalhadores florestais 101 91 16 16 17 16 66 57 2 2

Total Trabalhadores por conta própria Trabalhadores por conta de outrem Trabalhador familiar não remuneradoEmpregadores

8.2. PRODUÇÃO E EMPREGO 

 

A floresta tem sido a base de um sector da economia que gera cerca de 113 mil empregos directos, ou 

seja 2 % da população activa (INE, 2002; DGRF, 2006). Sectorizando, a fileira da pasta e papel contribui 

para cerca de 4 mil empregos directos e a fileira da cortiça gera mais de 12 mil empregos directos, 

representando uma importante fracção no comércio externo nacional, com cerca de um terço do total de 

exportações, mas também uma importante fonte de empregabilidade. 

 

Segundo o INE (2007), a população empregada nos sectores da Agricultura, Silvicultura e Pesca era, no 

primeiro trimestre de 2007, de cerca de 286,5 mil pessoas na região Centro, mais de 50 % do total 

nacional (Portugal - 595,4 mil pessoas). 

 

 

 

Tabela 9 – Trabalhadores florestais no Concelho de Águeda (INE, 2001). 

 

No Concelho, e segundo dados do INE, são cerca de 101 os trabalhadores florestais. Destes, a maioria é 

trabalhadora por conta de outrem (mais de 50%), destacando-se os 16 empregadores no sector florestal. 

Estes são pois os empregos directos gerados pela floresta, sendo possível que nem todos estejam 

inventariados. Contudo, e dada a relevância que este sector tem no Concelho, bem como a componente 

industrial associada (referida anteriormente), são vários os postos de trabalho indirectos que são gerados 

pelo sector florestal. 

 

De referir ainda que em espaço florestal estão localizadas 30 agropecuárias em actividade integradas em 

espaço florestal e 3 desactivadas25. 

 

 

                                                      
25 82 empresas situam-se em espaço florestal, num universo de 920, correspondendo a 8.91%. Destas 36 são indústrias, 8 armazéns, 7 oficinas 
auto, e 1 comércio. 
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8.3. PRODUTORES E ASSOCIATIVISMO FLORESTAL 

 

O movimento associativo de produtores florestais ocorreu por volta dos anos 90 surgindo 

organizações de produtores florestais (Mendes et al., 2006). Para isso poderá ter contribuído 

diversos factores que se prendiam com incentivos (os projectos a serem apresentados para obter 

incentivos tinham de ser obrigatoriamente elaborados por um técnico, que, dadas as pequenas e 

compartimentadas parcelas florestais, ficaria dispendioso para cada proprietário isolado), o risco 

crescente de incêndios florestais (que fez que um maior número de proprietários tomasse 

consciência de que teria de ocorrer uma 

autodisciplina colectiva e formas de 

organização associativa, que lhes permitam ter 

acesso a serviços de silvicultura preventiva a 

um preço mais acessível) e ainda outros 

financiamentos públicos, estes últimos 

destinados à criação e funcionamento de 

organizações de produtores (Mendes e 

Fernandes, 2007). 

 

Segundo dados da DGRF (2007), o número de associações26 tem vindo a aumentar (figura 31) sendo 

que, actualmente, em Portugal, as Associações representam 78% do total das organizações de 

produtores florestais, as cooperativas 20 % e as Federações florestais 2 % na circunscrição florestal do 

centro 

 

Este movimento associativo é apontado com maior desenvolvimento no Norte e Centro do país (Mendes 

e Fernandes, 2007), onde ocorrem as maiores áreas florestadas, onde a propriedade florestal é mais 

pequena e o risco de incêndio maior, em 2004 o número de associações da Beira Litoral (onde se inclui 

Águeda) era de 28 organizações de produtores. 

 

                                                      
26 O Associativismo Florestal, engloba não só as organizações que têm como objectivos exclusivos as actividades ligadas ao ordenamento e 
gestão florestal (Organizações Florestais), mas também as que desenvolvem outras actividades ligadas ao sector agrário (Organizações Agro-
florestais) (DGRF, 2007). 

Figura 31 – Evolução do número de organizações ligadas ao 
sector florestal (Adaptado de DGRF, 2007). 
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 Não obstante, no Concelho de Águeda, onde a floresta assume a dimensão sobejamente referida ao 

longo deste estudo, ocorrem duas organizações de produtores florestais e agro-florestais a Coflora – 

Cooperativa Florestal das Beiras (Aguada de Cima) e a Cooperativa Agrícola do Lavradores de Águeda 

(já caracterizada no Estudo Agrícola). 

 

A Coflora27, com existência desde 1971, tem uma área social que abrange os concelhos de Águeda, 

Anadia, Mortágua, Tondela, Mealhada, e Penacova.  

 

O fundamento inicial para a sua existência 

consistia na promoção do conhecimento 

técnico e a desenvoltura económica dos seus 

associados, bem como proceder à 

comercialização e transporte dos respectivos 

produtos. Teve também como objectivo 

primário a possibilidade de reunir numa só voz 

força suficiente para discutir o preço dos 

produtos que oferecia junto ás fábricas de 

celulose face ao universo, nomeadamente 

rolaria de pinho e eucalipto28.  

 

Actualmente o número de sócios da cooperativa ascende a 1644 (figura 33) dos quais, segundo 

comunicação verbal, cerca de 40% pertencem ao Concelho de Águeda, ou seja, cerca de 657 sócios. 

Os produtos negociados pela cooperativa centram-se em: 

 Rolaria de eucalipto para celulose; 

 Rolaria de ramas de pinheiro bravo para aglomerados e MDF; 

 Rolaria de pinheiro bravo para serração; 

 Rolaria de pinheiro bravo para postes; 

                                                      
27 Dados obtidos através de comunicação pessoal e no endereço http://www.confagri.pt/Sites/Entidade/Coflora/ 
28 Segundo a Coflora, esta também prestou aos associados “auxílios na aquisição de maquinaria para descasque de pinho ou à exportação”. 

Figura 32 – Evolução do número de sócios  

(Fonte: http://www.confagri.pt/Sites/Entidade/Coflora) 
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 Rolaria de pinheiro bravo para celuloses; 

 Rolaria e ramas de eucalipto para aglomerados e MDF; 

 Madeira de diversas espécies para aglomerados e MDF; 

 Rolaria de eucalipto para desenrolagem. 

 

Actualmente os serviços e actividades focam-se no apoio técnico a associados, sobre plantações, 

fertilizações e gestão de povoamentos florestais; avaliação de povoamentos florestais; elaboração e 

acompanhamento de projectos florestais; seguros automóvel e habitação; e pesquisa do mercado de 

material lenhoso para o escoamento dos produtos florestais dos associados (Coflora, 2007). 

 

8.3.1. Zonas de Intervenção Florestal 

 

As ZIF, Zonas de Intervenção Florestal, ainda não se encontram formadas no Concelho, contudo faz-se 

notar esta forma de associativismo fomentada pelo estado para dinamizar a constituição de explorações 

florestais com dimensão de relevo. Esta dimensão pode ser a alavanca para uma gestão que possibilite 

ganhos de eficiência, com suporte em incentivos ao agrupamento de explorações e ao emparcelamento29. 

São áreas sujeitas a plano de gestão florestal, constituídas maioritariamente por espaços florestais 

contínuos e delimitados, que englobam pequenas parcelas florestais. A constituição das ZIF obedece a 

valores mínimos de 1000 hectares para a sua área, 50 proprietários, e 100 prédios rústicos. 

 

O PROF, nas suas estratégias complementares indicam as duas freguesias, Agadão e Macieira de 

Alcôba, cujos espaços florestais são prioritários para a constituição de uma ZIF, considerando tratarem-se 

de zonas dominadas por pequena propriedade florestal, zonas com uma superfície significativa de 

floresta ardida num espaço temporal recente e com floresta madura que importa estruturarem para 

conservação e defesa contra incêndios (PROF, 2006). 

 

                                                      
29 Entre outros, os principais objectivos de uma ZIF consiste em Coordenar de forma planeada, a protecção dos espaços florestais; Reduzir as 
condições de ignição e propagação de incêndios e Promover a Gestão Sustentável dos espaços Florestais (DGRF, 2006). 
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Assim, importa ponderar e promover a constituição destas ZIF’s no espaço concelhio, uma vez que 

algumas das vantagens mais directas consistem numa maior protecção da florestas e envolventes, uma 

vez que todo o espaço será objecto de gestão, diminuindo desta forma o perigo, a existência de um Plano 

de Gestão e de um Plano de Defesa, estes garantem uma adequada exploração dos recursos e desta 

forma aumentam a rentabilidade dos espaços florestais, facilidade na obtenção de fundos e uma gestão 

profissional que contribui de forma sustentada para a valorização do seu património.  

 

Os produtores concelhios caracterizam-se por “empresas em nome individual” com propriedades de 

pequena dimensão. Aliás, grande parte dos proprietários de parcelas florestais não se dedica a 

exploração dos seus recursos, não os tornando rentáveis, muitas vezes pelo custo do investimento inicial, 

ou por falta de conhecimento/formação na área. Uma das evidências deste facto traduz-se no não 

aproveitamento dos resíduos florestais, sendo estes muitas vezes abandonados na propriedade ou 

eliminados por queima, sendo que ambas as situações, quando poderão contribuir para a ocorrência de 

incêndios florestais.  

 

8.4. DESERTIFICAÇÃO 

 

Águeda é um Concelho com uma imagem demográfica/territorial muito semelhante ao país, uma vez que 

apresenta uma zona ocidental bem demarcada onde está a maioria da população e uma zona interior em 

desaceleração com migrações constantes na direcção a terrenos mais litorais. Uma evidência deste facto, 

além das estatísticas do INE quantos aos efectivos populacionais, é o numero crescente de aldeias 

abandonadas e ou semi abandonadas30. 

 

As causas deste fenómeno de desertificação31 são algo subjectivas e com dimensão temporal de algumas 

décadas, todavia, exploram-se algumas ideias: 

                                                      
30 Estas aldeias foram já referidas noutros estudos como o do Turismo, pelo que se remete à sua consulta. 

31 Portugal é um dos países europeus que apresenta um risco elevado de desertificação em todos os factores biofísicos: solo, floresta, água e 
clima. 
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 Ausência e pouca diversidade de oferta de emprego. O interior serrano tem oferecido até à data 

uma oferta de emprego diminuta, e muito pouco diversificada, centrando-se nas actividades 

agro-florestais; 

 Frequência de incêndios. O número demasiado alto de ocorrências gera perdas graves nas 

explorações florestais e por vezes em património edificado e culturas agrícolas. Além das perdas 

económicas, o desânimo é um sentimento que pode afectar a base social. 

 Pouca atractividade. Para os jovens o interior concelhio mostra poucos espaços de convívio e 

lazer, e poucos horizontes de empregabilidade; 

 

É notório que devem ser conceptualizadas novas acções que diversifiquem as actividades, que 

flexibilizem as relações, e que dinamizem tanto o sector económico como social. Assim como 

implementadas estratégias de desenvolvimento agrícola e rural das zonas de montanha (combate à 

desertificação e valorização destas zonas) promovendo assim uma: 

 

 Política global, integrada e equilibrada destas áreas; 

 Gestão e protecção das riquezas naturais, da biodiversidade e meio ambiente; 

 Desenvolvimento económico, de infra-estruturas e modernização das zonas de montanha; 

 Respeito pelas identidades e culturas; 

 Estimular o progresso social e associativismo; 

 Conservar o património histórico e cultural; 

 Qualificar e promover a gestão sustentável da floresta. 

 

No tecido económico o turismo em espaço rural pode abrir uma nova frente tanto na recuperação do 

património histórico e ambiental como na geração de novos postos de emprego. A diversificação das 

culturas agrícolas e artesanais podem alem de gerar mais valias económicas, sustentar a atractividade 

turística com o fornecimento de produtos frescos e/ou locais. A certificação das explorações florestais, a 
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diversificação de espécies exploradas, uma gestão mais profissional, e a procura de novos mercados 

como o energético, podem dar um novo impulso ao sector económico mais forte do interior concelhio.  

A logística de suporte às distintas actividades pode gerar novos empregos nomeadamente para jovens 

licenciados.  

 

A segurança é uma palavra-chave no sucesso económico e social, pelo que as infra-estruturas de 

combate a incêndios, as acções de sensibilização para evitar a sua ignição, e uma melhor gestão florestal 

pode tornar o interior numa zona economicamente atractiva. A silvopastoricia pode gerar zonas de 

descontinuidade e de permanência de pessoas em zonas sensíveis que reduzam eventuais focos de 

incêndio. As ajudas á reflorestação de áreas ardidas é uma acção a ponderar. 

  

Na agricultura e apenas como referência citam-se a aplicação das boas práticas agrícolas, a aposta nos 

novos nichos de mercado, como na agricultura biológica. Produtos complementares como o mel, as 

fruteiras, os doces, os pequenos frutos, entre outros podem ser uma mais-valia importante. A existência 

de pequenos mercados temáticos pode escoar alguns produtos, de produção local, sem custos de 

transporte e dar alguma animação às aldeias.  

 

A preservação e incrementação de áreas florestais nativas com gestão sustentável, permite criar pontos 

de interesse generalizados, nomeadamente se se localizarem junto a “praias fluviais” ou a pontos de 

interesse como açudes e azenhas (funcionais). 

 

As escolas locais podem servir para leccionar cursos diversificados de adaptação às actividades locais, 

marcadamente rurais, mas também de cidadania, de empreededorismo, e cursos que fomentem as novas 

tecnologias e a criatividade. 

 

As associações existentes devem proporcionar um novo dinamismo, quer na cultura e lazer como em 

estruturar-se para dar um apoio efectivo às diversas actividades económicas e sociais existentes, como 

no aspecto cívico. Novas associações devem ser apoiadas desde que apresentem projectos inovadores e 
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que fomentem temas estratégicos como o desporto de aventura, o ambiente, o recreio e lazer, entre 

outras. 

 

Por fim sugere-se, e em complemento do atrás descrito como a formação em empreendedorismo e 

formação técnica numa determinada área, a possibilidade de existir apoio à criação de micro empresas 

recorrendo a associações e à banca para obter uma linha de micro-crédito (DGRF, 2007). 

 

9. RISCOS FLORESTAIS 

 

A floresta como qualquer sistema vivo está sujeita a diversos factores bióticos e abióticos que podem 

condicionar quer a sua salubridade quer mesmo, num caso mais extremo, a vitalidade e sobrevivência 

dos povoamentos florestais.  

 

Os incêndios florestais estão entre os factores abióticos frequentemente associados à floresta. Devido ao 

elevado risco que representam para largos hectares de povoamentos florestais, às perdas económicas 

associadas aos mesmos, bem como à perigosidade que representam para as populações mais rurais que 

pontuam as zonas de montanha, são apontados como os principais factores de risco para estas áreas. 

 

Sem ter a (exagerada) mediatização que tem a ocorrência de incêndios florestais, também os factores de 

risco associados à componente biótica (pragas e doenças) não deverão ser negligenciados nem 

subvalorizados. 

 

9.1. INCÊNDIOS FLORESTAIS 

 

O número de ocorrências anuais de incêndios florestais em Portugal Continental sofreu um aumento 

considerável nos últimos 25 anos. Os valores máximos foram atingidos nos anos de 1995, 1998, 2000 e 
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Figura 33 – Análise comparativa do número de ocorrências  
(Fonte: DGRF, 2006). 

2005 (em que foram ultrapassadas as 30 mil ocorrências, e a área ardida foi superior a 100 000 

hectares). 

Estas registam-se sobretudo nos 

meses de Junho, Julho, Agosto e 

Setembro, representando no conjunto 

quase 80% dos registos (DGRF, 

2006). No contexto regional, verifica-

se que em 2006 Aveiro esteve entre 

os distritos que registaram números 

de ocorrências acima das médias 

desde 1980 (figura 33).  

 

No entanto, e apesar do número 

elevado de ocorrências no distrito, a 

área ardida foi de 2 379 ha (252 ha 

de matos e 2 127 ha de 

povoamentos). 

 

 

Figura 34 – Totais de ocorrências e áreas ardidas para os diferentes distritos 
(Fonte: DGRF, 2006). 

 

Para o Concelho de Águeda, o número de ocorrências registadas em 2006 foi de 112, registando-se um 

total ardido de 408 ha, valor inferior ao registado em 2005 com 1 498 ha ardidos. 

 

A existência de carga combustível na floresta (matos, arbustos e árvores), a orografia do terreno, o 

regime de ventos, a diminuição da humidade, a exposição solar e a temperatura atmosférica (ver Estudo 

Biofísico), são factores que podem contribuir para a ocorrência e/ou propagação de incêndios florestais.  
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Concelhos Nº de ocorrências Povoamentos Matos Total

Águeda 2101 18317,43 604,87 18922,30

Albergaria-a-Velha 1684 4444,61 843,01 5287,63

Anadia 995 2991,94 201,05 3192,99

Aveiro 1579 1863,60 311,06 2174,66

Mortágua 376 4957,74 672,13 5629,87

Oliveira do Bairro 533 98,00 58,86 156,86

Oliveira de Frades 1485 5830,51 2354,77 8185,29

Sever do Vouga 1026 9989,04 1115,72 11104,76

Tondela 2888 7139,00 5408,64 12547,64

Vouzela 1315 5633,73 10019,15 15652,88

Total 13982,00 61265,61 21589,26 82854,88

Área ardida

Contudo, nos incêndios florestais não existem fronteiras, e como se pode analisar pela tabela 10, a 

ocorrência de incêndios nos concelhos vizinhos pode afectar o Concelho de Águeda, não só pela 

continuidade territorial mas também pela forma como ocorre a propagação e deflagração de incêndios 

florestais32. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 10 – Número de ocorrências e área ardida para o Concelho de Águeda e limítrofes, no período relativo a 1980 – 2006. 

 

Em análise à tabela o Concelho de Águeda, esta apresenta, para o período de 1980 – 2006, 2 101 

ocorrências estando logo atrás de Tondela, com 2888. Não obstante, em relação à área ardida é o que 

apresenta os piores resultados dos concelhos limítrofes com 18 317,43 hectares, facto a ter em conta na 

defesa contra incêndios florestais. A ocorrência de uma área ardida tão elevada no Concelho poder-se-á 

dever a factores físicos do terreno, como também ao tipo de coberto florestal (monocultura de eucalipto) 

que predomina no Concelho e à carga combustível existente no solo. 

                                                      
32 Fogo de solo, fogo de superfície, fogo de copas e fogo de projecção. 
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Figura 34 – Número de ocorrências e área ardida para o Concelho de Águeda, no período relativo a 1980 – 2005. 

 

Generalizando a interpretação dos dados acima descritos observa-se que Águeda é fortemente afectada 

pelo factor abiótico dos incêndios: em 25 anos arderam aproximadamente 19 mil hectares da área 

florestal. Nesses 25 anos ocorreram 9 grandes incêndios (respectivamente 1982, 1985, 1986, 1991, 

1992, 1995, 2000, 2004, 2005), nos quais foram consumidos 96% do total da área ardida.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 35 – Número de ocorrências e área ardida por freguesia do Concelho de Águeda, no período relativo a 1980 – 2005. 
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Figura 36 – Área florestal ardida 

no Concelho – Agadão. 

É assim urgente tomar medidas no espaço florestal deste Concelho e sensibilizar a população para o 

perigo da perda do vasto património existente neste meio, pois como se verifica nas estatísticas não 

existe sustentabilidade dos recursos florestais. 

 

No que respeita às freguesias mais afectadas, estas são, sem dúvida, 

as da zona serrana como é o caso do Préstimo e Agadão. No 

entanto, e já no ano de 2005, ocorreu um incêndio que abrangeu 

aproximadamente 300 ha na freguesia de Travassô, o que 

transparece a necessidade de um planeamento rigoroso não só nas 

freguesias serranas, mas também noutras com ocupação florestal.  

 

Em 2006 a ocorrência de maior relevância no Concelho aconteceu na 

freguesia de Castanheira do Voug,a com uma área florestal ardida de 

335,5 ha. Outro dos factos que se têm verificado é que os grandes 

incêndios têm maioritariamente início nos concelhos vizinhos, tais 

como Albergaria-a-Velha, Sever do Vouga, Oliveira de Frades, 

Vouzela, Tondela e Mortágua. 

 

Em Águeda, ao contrário do que se 

passa na maior parte do país, o 

número de incêndios tem uma íntima 

relação com a área ardida. Esta 

conclusão é devida fortemente à 

grande homogeneidade da mancha 

florestal presente que, quando sujeita a 

um incêndio assume dimensões 

catastróficas. 

 

Figura 37 – Principais causas dos incêndios florestais investigados 
entre 2000 e 2006 (Fonte: DGRF, 2006). 
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A ocorrência de incêndios florestais poderá dever-se a causas naturais (trovoadas) ou a causas humanas 

(acidentais, involuntárias e voluntárias)33. Em 2006, e segundo dados da DGRF para o país, foram 

investigadas 2 234 ocorrências, sendo que destas, 75% tiveram origem desconhecida. Este foi aliás o 

valor mais elevado registado desde 2000 (figura 37), sendo que, a maioria dos incêndios ocorridos (e 

investigados), tiveram principalmente origem em actos de negligência. A excepção verificou-se em 2005, 

em que a percentagem de focos de incêndio de origem intencional registou o valor mais alto desde o 

início da década (figura 37).  

 

Também a maioria das ocorrências registadas no distrito de Aveiro tiveram ocorrência indeterminada 

(cerca de 96 %), tal como o incêndio registado na Castanheira do Vouga. 

 

“… A verdadeira questão é a seguinte: qual o valor que Portugal atribui aos seus espaços rurais e florestais? Será 

suficiente para forçar as necessárias mudanças que poderiam estancar a continuada erosão da produtividade 

resultante dos danos crescentes provocados pelos incêndios?” 

Mark Beighley, 2004  

(Adaptado de PNDFCI34) 

 

9.1.1. Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

 

Num quadro em que a floresta portuguesa é anualmente ameaça pelos incêndios florestais, que 

devastam áreas contínuas de grande valor económico, ecológico e social urge tomar medidas 

empreendedoras e dinâmicas que envolvam e articulem os diversos agentes envolvidos na prevenção, 

vigilância, detecção, primeira intervenção e combate a incêndios florestais. Assim, um dos aspectos da 

prevenção e combate a incêndios, reside no enquadramento legislativo associado. Como tal, entre os 

instrumentos legais mais recentes, encontra-se o Decreto-lei nº 124/2006 de 28 de Junho. Este 

especifica, no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCF) um 

“conjunto de medidas e acções estruturais e operacionais relativas à prevenção e protecção das florestas 

contra incêndios, nas vertentes de sensibilização, planeamento, conservação e ordenamento do território 

                                                      
33 A investigação dos incêndios florestais esteve a cargo do SEPNA/GNR em 2006 (DGRF, 2006). 
34 PNDFCI – Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios Florestais. 
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florestal, silvicultura, infra-estruturação, vigilância, detecção, combate, rescaldo, vigilância pós-incêndio e 

fiscalização, a levar a cabo pelas entidades públicas com competências na defesa da floresta contra 

incêndios e entidades privadas com intervenção no sector florestal.” (nº 1, do artigo 2º). 

 

Neste sentido, uma das medidas existentes é a elaboração dos Planos Municipais ou Intermunicipais de 

Defesa da Floresta Contra Incêndios que está regulamentada no Artigo 8º do Decreto-Lei nº 156/2004 de 

30 de Junho e que tem por objectivo conter as medidas necessárias à defesa da floresta contra 

incêndios, de acordo com a estrutura tipo definida na Portaria nº 1185/2004 de 15 de Setembro.  

 

Por estarem contempladas no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios Florestais 

elaborado pelo GTF da Autarquia, medidas e meios afectos à Prevenção e Combate a Incêndios 

Florestais, estas não serão especificadas neste trabalho, remetendo-se sua consulta do referido Plano. 

 

9.2. PRAGAS E DOENÇAS 

 

Além do factor abiótico mencionado, associado à componente dos incêndios florestais, também factores 

bióticos, associados a doenças e pragas podem dificultar as funções vitais e causar a morte. Estes 

englobam as doenças constituídas por fungos, bactérias, vírus e nemátodos, e as pragas constituídas por 

insectos, ácaros e outros artrópodes. 

 

Quando afectada por uma doença, a árvore (ou o povoamento num caso mais lato) apresenta 

determinados sintomas que incluem, entre outros, manchas nas folhas e agulhas, cancros e podridão do 

tronco, podridão das raízes e até mesmo morte da árvore. 

 

Por exemplo alguns sinais são bem visíveis a olho nu, como os cogumelos que se formam na base dos 

troncos das árvores afectadas por armilária (Armillaria mellea), já detectadas no Concelho. Este género, 

Armillaria, inclui cerca de 40 espécies que podem, atacar cerca de 600 espécies de árvores, entre as 
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quais carvalhos, castanheiros choupos, salgueiros, faias, eucaliptos, pinheiros, sobreiros, azinheiras, 

ulmeiros, entre outras espécies existentes nos povoamentos florestais nacionais e concelhios. 

 

As doenças do tronco, que atacam o tronco e ramos, podem ser causados por fungos ou bactérias, sendo 

que algumas das espécies destes grupos destroem o sistema vascular das árvores causando um rápido 

emurchecimento das folhas e a morte das pontas dos ramos. Um dos primeiros sintomas desta doença é 

a presença de ramos com folhas amarelas ou castanhas. 

 

Apesar de haver muitas mais doenças e agentes patogenes a 

contaminarem as árvores, apenas se referiram alguns. No 

entanto, e dada a frequência com que se observa no Concelho, 

nos povoamentos de pinheiros, optou-se por se fazer uma 

caracterização mais exaustiva sobre pragas, em particular sobre a 

processionária-do-pinheiro. 

 

Esta espécie (Thaumetopoea pityocampa), comummente 

designada como lagarta-do-pinheiro uma vez que ataca na 

generalidade espécies do género Pinus, sendo ocasionalmente 

observada em ataques a outras coníferas como Cedrus e Picea. 

Constroem os ninhos de outono relativamente discretos e de dimensão reduzida, aumentado durante o 

inverno. Os ninhos tornam-se acastanhados e, a acumulação de excrementos aumenta o seu peso, 

chegando mesmo a vergar os ramos em que se encontram. 

 

As lagartas têm comportamento gregário, alimentando-se nas imediações do ninho, durante os períodos 

mais frios do dia. Mudam de árvore, em caso de queda ou de desfolha total. A partir do meio do ciclo de 

vida (inverno) possuem pêlos urticantes de elevado potencial alérgico (microdardos), que lançam quando 

ameaçadas e que podem causar problemas de saúde pública (Confagri, 2007). 

 

 

Figura 37 – Processionária-do-pinheiro. 
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10. INVESTIGAÇÃO E RECURSOS FLORESTAIS 

  

A especial relevância da adopção de técnicas silvícolas correctamente suportadas no conhecimento técnico e 

científico disponível, na gestão dos povoamentos florestais e dos espaços silvestres. 

 

A constatação da produção de novos conhecimentos com aplicabilidade directa à gestão florestal em 

numerosas áreas das ciências silvícolas, designadamente na multiplicação de plantas, na recuperação de 

áreas ardidas, no ordenamento silvopastoril, na caracterização e gestão das diversas componentes dos 

ecossistemas silvestres e nas técnicas de arborização e manutenção da fertilidade do solo (5º CFN, 2005); 

 

10.1. INVESTIGAÇÃO 

 

O envolvimento das universidades, instituições particulares de investigação, deve ser fomentado para 

evoluir os métodos produtivos na floresta, e contribuir para se perceber como o ecossistema reage a cada 

espécie florestal bem como ocorre a regeneração do coberto, e o sistema se comporta, após a ocorrência 

de um incêndio florestal. 

 

A participação das universidades em projectos é um facto muitas vezes associado a parceiros 

estratégicos como os produtores, as empresas, as associações, o grande consumidor, entre outros. 

 

A implementação de tecnologias e a transmissão de conhecimentos deve ter origem, em grande parte, 

nas instituições que se dedicam à investigação de soluções para as questões que se colocam na 

temática da floresta. Face à abrangência de alguns projectos a multidisciplinaridade dos participantes 

leva a parcerias de muitas entidades ou departamentos. 

 

Novas experiências como por exemplo a queima de biomassa em fornos cerâmicos, caldeiras de vapor, 

dão novos horizontes a ambas as actividades. 
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O planeamento, da floresta passa também pela concretização de uma série de estudos que indiquem 

claramente a potencialidade do espaço, são fundamentais: 

 Cartografia de Ocupação do Solo; 

  Cartografia de Aptidão de Uso do Solo; 

 Cartografia da Vegetação Potencial. 

 Cartas litológicas; 

Os planos que se elaborem para o Concelho, tais como: 

 Planos de Gestão Ambiental; 

 Planos de Gestão Florestal; 

 Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 

Só poderão ter coerência e fiabilidade se se reunirem dados e informação que permita a sua elaboração. 

 

A investigação deve levar intrinsecamente ao desenvolvimento da actividade florestal, mas não só no 

aspecto teórico, estendendo os seus braços à experimentação e demonstração. A prestação de auxilio na 

tomada de decisão deve ter origem nos estudos e planos elaborados e na demonstração efectuada.  

 

O conhecimento adquirido deve ser transmitido às associações e/ou aos produtores nas seguintes 

vertentes 

 Gestão Florestal Sustentável; 

 Produtividade de Operações Florestais; 

 Conhecimento e Demonstração de Boas Práticas Florestais; 

 Melhoramento e Valorização dos Produtos Florestais; 

 Factores Bióticos e Abióticos com Impacte nas Florestas, tais como, Pragas, Doenças e 

Incêndios Florestais; 

 Conservação dos Recursos Naturais e Valorização do Ambiente e dos Espaços Florestais; 
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 Energias Renováveis (utilização da biomassa florestal e de outras culturas para aproveitamento 

energético); 

 Novos Produtos para o Mercado. 

 

A Universidade de Aveiro, pelo CESAM 1, Centro de Estudos do Ambiente e do Mar, tem em curso uma 

série de investigações na área da floresta, que podem ser de valor acrescentado para o Concelho: 

 Recuperação de áreas ardidas. 2005 – 2010; 

 EROSFIRE. Ferramenta de apoio à decisão para identificação, com base em modelação, do 

risco de erosão do solo após incêndios florestais. 2005 – 2007; 

 PHOENIX. Forest conversion in burned areas. 2005 – 2008; 

 NTERFACE. Efeito dos incêndios florestais peri-urbanos na qualidade do ar. 2005 – 2008. 

 Os impactos dos espaços verdes na qualidade do ambiente urbano. 2005 – 2008 

 Já concluídos tem o projecto FIREGUARD – monitoring forest at the management unit level for 

fire prevention and control. Este projecto teve uma zona de teste no Caramulo. 

 

Contudo, a falta de divulgação dos resultados dos projectos junto das entidades locais e dos produtores 

florestais resulta na falta de mais valias para estes, e nalguns casos para as autarquias locais, para a 

protecção civil e bombeiros. 

Devendo, a nosso entender, ser promovida a aproximação das universidades e outros centros de 

investigação aos produtores, associações ou outros interlocutores que façam a ponte com os produtores 

florestais. 

 

10.2. CERTIFICAÇÃO FLORESTAL 

 

“A procura de produtos florestais fabricados a partir de matérias-primas certificadas está a crescer” 

(Soares, 2005), talvez por um reconhecimento da sociedade (com maior incidência a nível 
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transfronteiriço) de que a certificação poderá ser mais um instrumento de forma a se atingir a gestão 

florestal sustentável.  

 

Contudo, e segundo Soares (2005) a certificação da pequena (e privada) parcela florestal é difícil. 

 

As florestas certificadas no mundo atingem já cerca de 5%, reflectindo uma actividade em crescendo. Em 

Portugal, segundo a WWF (World Wide Fund for Nature), existem cerca de 73 000 hectares de floresta 

certificada e foram já emitidos 3 certificados de Gestão Florestal e 13 certificados de Cadeia de Custódia 

(cadeia que acompanha o produto desde a colheita até à colocação no mercado). A Portucel Soporcel , a 

operar em Águeda tem já certificados no país 45000 hectares, contudo, não é conhecida a expressão 

deste valor para o Concelho. 

 

A certificação de uma exploração florestal parte da iniciativa do proprietário, contudo o mesmo pode ser 

“empurrado” para um modelo de exploração certificada por força do mercado. 

 

Das preocupações ambientais e da tentativa de salvar as florestas do planeta surgiu a certificação 

floresta. Assim, a sua essência parte de um compromisso entre a produção, a diversidade biológica e a 

capacidade regenerativa da própria floresta. A exploração dos recursos florestais é então gerida de forma 

sustentável a nível económico e social sem esquecer toda a componente ambiental. O resultado da 

produção deve ostentar um certificado ou selo, símbolo de proveniência de uma exploração bem gerida. 

 

A certificação pode ainda estender-se aos produtos derivados bem como ao percurso da madeira até à 

sua comercialização, isto é, a colheita, o transporte, processamento e colocação no mercado. 

 

O resultado desta certificação tem mais aceitação em mercados comunitários, tem mais valor 

acrescentado, e permite informar os consumidores da sua origem. 
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De entre vários sistemas de certificação, existem dois sistemas que reúnem consenso tanto no continente 

europeu como no mundo, o PEFC (Program for the Endorsement of Forest Certification), e o FSC (Forest 

Stewardship Council), apoiado pelas principais ONG (organizações não governamentais) ambientais. O 

FSC reúne maior reconhecimento mundial, estando presente em 75 países, com entidades certificadoras 

externas ao sistema. Ambientalmente a certificação protege a biodiversidade, sendo que as vantagens se 

estendem a nível social, na qualificação da mão-de-obra, no respeito dos direitos dos trabalhadores, e 

nas condições de trabalho, e economicamente no valor acrescentado do produto e na imagem da 

empresa que o negoceia. 

 

Uma debilidade do país, e caso a industria não seja célere na certificação, considerando que no âmbito 

da União Europeia esta questão assume relevância crescente, são os eventuais problemas económicos 

com origem no fecho dos mercados europeus a produtos não certificados.  

 

As grandes empresas papeleiras tem já grande parte das suas produções certificadas, mas uma vez que 

por insuficiência produtiva dependem de outros produtores que não tem certificação, podem incorrer em 

situações delicadas quando a certificação do produto e das normas ambientais, seja uma obrigação. 

 

10.3. ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS – ONG 

 

As ONG estão ligadas, na generalidade a associações ambientalistas, afirmando-se como um importante 

agente perante a sociedade civil, bem como interlocutor a ser tido consideração nas tomadas de decisão 

de âmbito político, quer a nível nacional, quer regional.  

 

Lutam pela preservação da floresta e pela biodiversidade, fomentando campanhas de acção, workshops, 

encontros temáticos, campos de trabalho, entre outros. No Concelho, a Quercus tem realizado algumas 

campanhas de sensibilização, em particular no que concerne ao controlo de infestantes (lenhosas 

terrestres do género Acacia e aquáticas, como o Jacinto-de-água). 
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Assim, neste contexto, a acção que assumiu e assume maior destaque subsiste num projecto que visa a 

recuperação do coberto autóctone de uma área em Belazaima do Chão. Para tal, e com recurso a 

campanhas de sensibilização, angariação de fundos (e meios), trabalho voluntário e estabelecimento de 

parcerias35, foi adquirido um terreno no Cabeço Santo com cerca de 7 ha.  

 

Nesta área ardida recentemente, pretende-se que o coberto florestal e o sub-bosque autóctone regenere 

naturalmente, tendo para isso sido realizados diversos campos de trabalho voluntário para controlo das 

espécies infestantes e distribuição de sementes de espécies arbóreas autóctones, de forma a restaurar 

as condições ecológicas iniciais. 

 

Com esta acção, inédita no Concelho, a Quercus lançou um novo prisma sobre a floresta, que não o da 

exploração como objectivo primário e único, mas sim o da recuperação e regeneração dos ecossistemas 

e valores naturais e paisagísticos. 

 

Refira-se ainda, acerca da importância que as ONG têm, sobretudo na componente florestal (objecto 

deste estudo), que é uma ONG (a World Wide Found for Nature – WWF) que define os Princípios e 

Critérios FSC para uma gestão florestal responsável. É uma entidade acreditadora que regula a utilização 

da marca FSC, reconhecendo entidades certificadoras como qualificadas para levar a cabo processos de 

certificação florestal FSC.36  (WWF, 2006). 

 

10.4. SEQUESTRO DE CARBONO  

 

A produção maciça do dióxido de carbono, principalmente através da queima de combustíveis fósseis, 

associada a um processo intensivo de desflorestação, tem gerado um excedente na acumulação deste 

gás que nem os oceanos, nem as superfícies florestadas actualmente existentes, conseguem absorver37. 

                                                      
35 Alguns dos parceiros neste projecto: Câmara Municipal de Águeda, Junta de Freguesia de Belazaima do Chão, Altri, entre outros. 

36 O FSC intervém em mais de 83 países em todo o mundo, tendo, até ao momento, reconhecido cerca de 16 entidades certificadoras e mais de 
26 normas FSC nacionais. Mais de 78 milhões de hectares de floresta já foram certificados de acordo com os Princípios e Critérios do FSC, 
tendo sido emitidos até à data 5’925 certificados, dos quais 854 certificados de Gestão Florestal e 5’083 certificados de Cadeia de Custódia 
(dados à data de Julho 2006). Actualmente, existem em Portugal cerca de 73.000 ha de floresta certificada, tendo sido emitidos até à data 3 
certificados de Gestão Florestal e 13 certificados de Cadeia de Custódia. 

37 Actualmente só cerca de metade do CO2 com origem nas actividades humanas é assimilado pelos sumidouros de carbono da biosfera. 
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Daqui tem resultado, em conjunção com a emissão dos restantes gases com efeito de estufa (ver Estudo 

Ambiental), um aumento global da temperatura terrestre. 

 

As florestas, quando geridas de forma sustentável funcionam como importantes reservatórios de carbono, 

reduzindo as concentrações de CO2 na atmosfera e contribuindo de forma positiva para o combate às 

alterações climáticas. Alguns autores defendem aliás que o CO2 elevado pode ter um efeito de fertilização 

e aumentar a fotossíntese e o crescimento das plantas. Referem ainda que “este efeito pode ir até 30%, 

mas tal só será sustentado em solos ricos” (Medlyn, et al., 1999; Woodward, F., 2001). 

 

Contudo, os incêndios constituem um dos principais factores limitantes ao sequestro de carbono. Além de 

funcionarem como “cortes” prematuros à floresta, mesmo que não destruam totalmente os povoamentos, 

induzem a emissão de CO2 e outros gases de estufa e de partículas de fumo negro. A quantidade de 

GEE libertados pelos incêndios de 2003, em Portugal, foi equivalente a cerca de 50 % das emissões do 

sector nacional dos transportes nesse ano (Pereira, 2007). 

 

A questão do mercado de emissões de gases com efeitos de estufa vem trazer novas questões aos 

produtores florestais. Segundo o grupo Portucel/Soporcel a floresta Portuguesa traz à sociedade 

benefícios anuais superiores a 40 milhões de euros, que não são pagos (estudo da Portucel). 

 

Assim, num Concelho como o de Águeda, com uma forte componente florestal, mas também industrial, 

esta poderá ser uma oportunidade de valorização da propriedade, do produtor e da implementação de 

práticas sustentáveis na floresta. As novas questões que se colocam à floresta, como fonte de 

fornecimento de matéria-prima para produção de energia com origem renovável ou como “entidade” 

sequestradora de carbono, estão por explorar e por legislar (no segundo caso), privando o produtor de 

fontes de receita adicionais, ou pelo menos mais-valias, por exemplo, nos impostos. 

 

O exemplo prático da Costa Rica que em, 1998, procedeu à certificação de 1 000 000 de toneladas de 

carbono em 570 000 ha, capturados em áreas para conservação que o governo denominou como 

“Projecto de Áreas Protegidas” (PAP), e está actualmente negoceia contratos internacionais através da 
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Bolsa de Valores de Chicago (CBOT). No ano de 1996, num projecto inicial, a Costa Rica negociou um 

contrato com o governo da Noruega, atraindo US$ 2.000.000,00 para uma área de 4 000 ha, capital que 

foi destinado a pequenos produtores para recuperação de áreas florestais em propriedades agrícolas, 

com captura projectada para 230 000 toneladas de carbono.  

 

Assim, a oportunidade para o estabelecimento por parte do Município de contrapartidas, face ao estado 

central, pela área da floresta que possui e pela preservação que efectua (protecção civil, combate a 

incêndios, estrutura ecológica urbana, entre outros), face aos valores intrínsecos da sequestração de 

carbono produzido pela indústria e população em geral, deve ser ponderado com todo o fundamento, 

tanto mais que pode verter para os produtores meios que dêem sustentabilidade à floresta.  

 

 Converter em valor a floresta “municipal”, com indicações parcelares (biodiversidade; estética; entre 

outras), com capacidade de negociar por exemplo as emissões produzidas no Concelho ou mesmo a 

instalação de novas indústrias, isto é, tornar relevante que um dos factores de localização industrial seja o 

equilíbrio ambiental concelhio. 

 

11. SÍNTESE 

 

A floresta assume uma grande expressão territorial no Concelho, com enquadramentos e valências 

distintas condicionadas por espaços geográficos de natureza diferente. O estado da floresta no Município 

não é muito diferente do retrato nacional, ou seja descuidado, sem planeamento de base, e de uma 

insegurança que se constata no elevado número de incêndios que assolam o país anualmente. 

 

 Uma série de instrumentos foram recentemente elaborados no sentido de ordenar a floresta, como o 

PROF (e o PMDFCI), que conjugam uma série de estratégias importantes, mesmo que por vezes de 

forma macro escala e até algo abstracta na sua territorialização. 
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O próprio PDM, em revisão, deve articular directrizes superiores com a estratégia concelhia para um 

território em que a floresta é uma peça num “puzzle” complexo de complementaridades entre distintas 

actividades. 

 

A presença de empresas de grande dimensão na fileira do eucalipto, de indústria da pasta e papel num 

raio reduzido, de boas acessibilidades, de uma empresa de biomassa num raio economicamente viável, e 

de uma série de PME ligada à floresta no Concelho, bem como de núcleos de investigação reconhecidos, 

é animador para que haja a possibilidade de um maior investimento e organização na gestão florestal. 

 

Um dos grandes estrangulamentos da floresta é a pequena propriedade, ou de não existir um sistema de 

gestão que assuma grandes áreas com emparcelamento virtual, esquecendo durante os anos de gestão 

a propriedade física da mesma. 

 

As ZIF e os FIIF podem alterar esta dificuldade atraindo também grandes investidores que façam da 

floresta um espaço bem organizado, bem infra-estruturado, e com gestão profissional que consiga 

garantir investimentos de forma contínua. É de referir que para que a floresta se torne atractiva para os 

investidores a segurança e a diminuição drástica das ignições é factor de primeira importância. 

 

Por outro lado, a diversificação de culturas a explorar é importante, nomeadamente no que diz respeito ao 

pinheiro-bravo. Esta cultura muito importante para o país, com uma indústria a jusante dinâmica e forte, 

não se revê no terreno, indicando já sinais desse facto com rotura de matéria-prima e madeira de 

qualidade inferior. Assim é de todo importante que haja investidores fortes que explorem esta essência 

florestal e que lhe transmitam uma dinâmica de crescimento. 

 

As madeiras nobres estão subaproveitadas, com plantios residuais sobre terrenos diminutos. Este tipo de 

madeiras de rotação longa deve ser estimulada numa primeira fase, mesmo que não se vislumbre a 

médio prazo um retorno financeiro. Contudo depois destas culturas estarem estabelecidas com 

produções esperadas para várias gerações, de forma sustentada, pode dar rendimentos muito 

significativos. 
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As produções dedicadas para matéria-prima energética ou o aproveitamento dos resíduos para esse fim 

são uma vertente interessante e geradora de rendimentos suplementares que carece de estudo de base. 

Em zonas de menor rentabilidade florestal e exteriores às zonas de protecção, conservação, e de 

enquadramento ou paisagem relevante, podem ser conceptualizados modelos de exploração de 

biomassa directamente para alimentar produção de energia renovável. Como exemplos, tem-se 

corredores de linhas de alta e média tensão, e zonas de matos. 

 

O espaço sob as linhas de alta e média tensão pode ser aproveitado para vários projectos, incluindo o 

plantio de pinheiros de natal, com reaproveitamento para fins energéticos, para silvo pastorícia com a 

vantagem dos animais terem a vegetação limpa servindo de corta fogo às explorações florestais 

circundantes, ou ainda para se efectuarem corredores ecológicos de ligação entre espaços de protecção 

ou conservação. 

 

A salvaguarda dos valores naturais, nomeadamente da rede hidrográfica, da galeria ripícola, de manchas 

com povoamentos autóctones de interesse, e de corredores ecológicos, deve ser um ponto de honra das 

empresas da fileira da madeira. Para tal, a sensibilização e formação dos actores intervenientes é pedra 

basilar no cumprimento de boas práticas florestais. Nesta perspectiva, e objectivando uma mais-valia 

económica e de acesso a bons mercados, as explorações devem enveredar pala certificação de 

processos e produtos, bem como da cadeia de custódia, revelando uma preocupação por todos os 

passos do processo até chegar o produto ao cliente final. 

 

A floresta prima por ter várias funções, sendo que a de conservação e protecção são muito importantes, 

já que protegem a biodiversidade em sentido lato, mas também proporcionam momentos de lazer e 

recreio fundamentais para uma saúde pública equilibrada. A paisagem e o sentido estético podem gerar 

mais valias á actividade turísticas e dignificar um território sob o prisma ambiental. 
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Neste prisma o número elevado de explorações agropecuárias implantadas em espaço florestal sem 

tratamento estético e sem cortinas verdes, deve ser encarado com alguma sensibilidade. Um espaço 

agro-florestal de raiz pode solucionar parte do problema.  

 

Outras funções existem sob a vertente sócio económica que devem ser observadas e dinamizadas, como 

os nichos de mercado afectos á exploração de pequenos frutos silvestres ou não, cogumelos, mel, 

plantas aromáticas e medicinais, ou mesmo silvo pastorícia. Este tipo de actividades conjugadas pode 

estancar ou mesmo inverter os fenómenos de desertificação. 

 

Em suma, entende-se que a floresta no Concelho tem elevada potencialidade e que devia ser avaliada a 

uma escala micro, nomeadamente na avaliação da qualidade do tecido florestal para que pudesse ser 

atribuído um valor, ou uma superfície zonada por valores. Neste campo há muito a fazer, sendo que o 

“mapa de valor” deverá conter informação sobre solos, não apenas litológico mas com amostragens 

sobre profundidade, aspectos físicos e minerais, proceder a interpretação climatérica mais pontual, 

relacionar os parâmetros óptimos de cada espécie florestal com o mapa de solos, infra-estruturas, entre 

outros. Esta superfície seria o princípio de um bom planeamento florestal. 

 

De referir que novas frentes se avistam, como o fundo de carbono, que poderá dar à floresta um valor, 

mesmo que indirecto, de elevado potencial económico. 

 

Debilidades 

 Ocorrência elevada de incêndios; 

 Propriedade fragmentada e diminuta; 

 Pouca diversidade de culturas a serem exploradas; 

 Fileira pouco organizada; 

 Fileira do pinheiro-bravo com pouco suporte a nível de gestão e investimento na exploração 

florestal; 

 Fenómeno de desertificação crescente; 
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 Ocorrência de espécies invasoras. 

 

Potencialidades 

 Extensa área florestal com possibilidade de se organizar explorações florestais com dimensão 

apropriada; 

 Institutos de investigação e universidades com grande capacidade de investigação, como por 

exemplo o RAIZ e a Universidade de Aveiro, respectivamente 

 Grandes empresas a operar no Concelho; 

 Universidades e Escolas Superiores com saber e tecnologia importantes; 

 Central de Biomassa localizada em raio útil; 

 Infra-estruturas com aproveitamento turístico nas vertentes de deporto aventura e espaço rural; 

 Massa humana e organizações de produtores com algum know-how; 

 Aeródromo de base negocial e de primeira linha de defesa florestal; 

 Escoamento de produção garantido, quer no mercado interno como externo; 

 Boas acessibilidades rodoviárias para “plataformas” de distribuição ou mercados finais; 

 Rede hidrográfica rica; 

 Estruturas de defesa florestal significativas; 

 Corpos de bombeiros com experiência e formação adaptadas á realidade florestal; 

 Municípios com abertura para trabalho em grupo; 

 Empresas privadas com alguma diversificação e capacidade de crescimento; 

 Excelentes acessibilidades, com proximidade de transportes marítimos ou ferroviários; 

 Certificação dos produtos florestais. 

 

 



 

 
 
 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 

GRUPO DE TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                    ABRIL 2009 
 

 

78 

78 

12. BIBLIOGRAFIA / WEBGRAFIA 

 

5º Congresso Florestal Nacional (2005), A floresta e as gentes, Instituto Politécnico de Viseu, Viseu. 

 

Abreu, D. et al (2005), Geografia de Portugal – Actividades Económicas e Espaço Geográfico, Círculo de 

Leitores, Rio de Mouros. 

 

Capucha, L., et al., (2006), Educação para a Cidadania Guião de Educação Ambiental: conhecer e 

preservar as florestas, Ministério da Educação. 

 

Coelho, I. S. (2003), Propriedade da terra e política florestal em Portugal, Estação Florestal Nacional, 

Silva Lusitana 11 (2): 185-199. 

 

 

Da Silva, M.T.A. & M.C. Ferreira, (1991), Ordenamento Global do Território e Desenvolvimento Florestal, 

DGF Informação, Ano 2 (6): 7 – 12. 

 

DGF (2001), Inventário Florestal Nacional. Portugal Continental, 3ª Revisão, Direcção Geral das 

Florestas, Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Lisboa. 

 

DGRF (2006), Inventário Florestal Nacional (2005 – 2006), Resultados preliminares – Julho de 2006.  

 

Direcção-Geral dos Recursos Florestais (2000), Florestas de Portugal, Lisboa, edição e publicação 

DGRF. 

 

Direcção-Geral dos Recursos Florestais (2006), Estratégia Nacional para as Florestas. 



 

 
 
 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 

 GRUPO  DE TRABALHO  DO  PDM                                                                                                                                                    ABRIL 2009 
 
 

79 

 

Direcção-Geral dos Recursos Florestais (2007), Base de dados de ocorrências, na Web. 

 

Direcção-Geral dos Recursos Florestais (2007), Estatísticas de ocorrências e de áreas ardidas (1980 – 

2006), na Web. 

 

Doerr, S.H., R.A. Shakesby & R.P.D. Walsh, (2000), Soil water repellency: its causes, characteristics and 

hydro–geomorphological significance, Earth - Science Reviews, 51: 33 – 65. 

 

Ferreira, A. J. D., et al., (2000), Hydrological implications of soil water – repellency in Eucalyptus globules 

forest, north – central Portugal, Journal of Hydrology, pp 165 – 177. 

 

Ferreira, C. & G. Rato, (2001), A figura do programa florestal nacional, in 4.º Congresso Florestal Nacional 

sobre “A Floresta na Sociedade do Futuro”, Évora. 

 

Lei n.º 33/1996, de 17 de Agosto - Lei de Bases da Política Florestal. 

 

Martins et al., (1999), Implementation in Portugal of the Externe Accounting Framework, CEEETA 

(Programa Joule da EU), com apoio da Direcção-Geral de Energia.  

 

Martins, et al., (1998a), Os Empregos Verdes – Inquérito Nacional e Análise Prospectiva, trabalho 

realizado pelo CEEETA para a Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional.  

 

Mendes, A.M.S. & L. C. Meneses Fernandes, (2007), Políticas e instituições florestais em Portugal – 

desde o final do Antigo Regime até à actualidade, In: Floresta e Sociedade: uma história comum, Árvores 

e florestas de Portugal, Lisboa. 

 



 

 
 
 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 

GRUPO DE TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                    ABRIL 2009 
 

 

80 

80 

Morais, C., (1992), Acordos sobre ambiente e desenvolvimento, DGF Informação, Ano 3 (11): 3 – 6. 

 

Morais, C., (1992), Protecção e Gestão Sustentada da Floresta, DGF Informação, Ano 3 (9): 10. 

 

Morais, C., (1993), Desenvolvimento das Florestas das Comunidades Locais, DGF Informação, Ano 4 

(13): 1 – 3. 

 

Moreira, I., (1979), Implicações da alelopatia na agricultura, Sociedade Portuguesa de Ciências Naturais, 

Vol 5, 27 pp. 

 

Nogueira, C.D.S., (1990), A Floresta Portuguesa, DGF Informação, Ano 1 (2): 18 – 28. 

 

Pinho, J. R., Louro, G., Paulo, S., (2006), Recuperação das Áreas Ardidas em Portugal e a Gestão do 

Fogo: a Experiência da Equipa de Reflorestação (2004-2005), pp. 468-494 in João Santos Pereira, José 

M. Cardoso Pereira, Francisco Castro Rego, João M. Neves Silva, Tiago Pereira da Silva, Incêndios 

Florestais em Portugal – Caracterização, Impactes e Prevenções, ISA Press, Lisboa 

 

Resolução de Conselho de Ministros n.º 114/2006, de Abril -  Estratégia Nacional para as Florestas 

 

Sande Silva, J., (2007), A floresta nos usos e na cultura dos povos e da sociedade, In: Floresta e 

Sociedade: uma história em comum, Árvores e Florestas de Portugal nº 7, Lisboa. 

 

Silva, R.O. e, (1996), Problemas ambientais da Floresta Portuguesa, Informação Florestal – Agência 

Florestal Europeia, 13: 19 – 20. 

 

Soares, J.M.A. (2005), Investir nas florestas portuguesas, grupo Portucel Soporcel, Agência para o 

Desenvolvimento, Universidade de Coimbra. 



 

 
 
 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 

 GRUPO  DE TRABALHO  DO  PDM                                                                                                                                                    ABRIL 2009 
 
 

81 

 

WWF (2006), Regulamento de Formação e Funcionamento do Grupo de Trabalho para elaboração da 

Norma FSC de Gestão Florestal, World Wide Found for Nature, Lisboa. 

 

 

Webgrafia 

 

Confagri (2007), Processionária-do-Pinheiro (Thaumetopoea pityocampa Schiff), In: 

http://www.confagri.pt/PoliticaAgricola/Sectores/Floresta/Pragas/doc89.htm 

 

Associação para Valorização da Floresta de Pinho – www.centropinus.org 

 

DGRF (2007), http://www.dgrf.min-agricultura.pt/v4/dgf/pub.php?ndx=3846 

 

Escola Superior Agrária de Bragança – www.esa.ipb.pt 

 

Escola Superior Agrária de Castelo Branco – www.esa.ipcb.pt 

 

Escola Superior Agrária de Coimbra – www.esac.pt 

 

Escola superior Agrária de Viseu – www.esav.ipv.pt 

 

Estação Florestal Nacional – www.efn.com.pt 

 

http://www.dgrf.min-agricultura.pt/v4/dgf/pub.php?ndx=3846 

http://www.confagri.pt/PoliticaAgricola/Sectores/Floresta/Pragas/doc89.htm
http://www.centropinus.org/
http://www.dgrf.min-agricultura.pt/v4/dgf/pub.php?ndx=3846
http://www.esa.ipb.pt/
http://www.esa.ipcb.pt/
http://www.esac.pt/
http://www.esav.ipv.pt/
http://www.efn.com.pt/
http://www.dgrf.min-agricultura.pt/v4/dgf/pub.php?ndx=3846


 

 
 
 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 

GRUPO DE TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                    ABRIL 2009 
 

 

82 

82 

 

http://www.tecnflora.com.br/g_flor.htm 

 

Instituto de Investigação da Floresta e Papel – www.raiz-iifp.pt 

 

Instituto Superior de Agronomia – www.isa.utl.pt/ 

 

Núcleo de Investigação Científica de Incêndios Florestais – www.nicif.pt 

 

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro – www.utad.pt 

 

www.udop.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.tecnflora.com.br/g_flor.htm
http://www.raiz-iifp.pt/
http://www.isa.utl.pt/
http://www.nicif.pt/
http://www.udop.com.br/


 

 
 
 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 

 GRUPO  DE TRABALHO  DO  PDM                                                                                                                                                    ABRIL 2009 
 
 

83 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 



 

 
 
 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 

GRUPO DE TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                    ABRIL 2009 
 

 

84 

84 

ANEXO I 

 

Reformas da Administração Pública e Política Florestal (1997-2003) 

 

1997: Ministério da Agricultura e Pescas (MAP) e criação das Direcções-Regionais da Agricultura, da 

Direcção-Geral de Ordenamento e Gestão Florestal (DGOGF/ex-DGSFA, regulamentada em 1979), 

Direcção-Geral de Fomento Florestal (DGFF/ex-Fundo e Fomento Florestal). Criação do Instituto de 

Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP). 

1981-1988: Execução do Projecto Florestal Português (PFP/Banco Mundial). 

1982: Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentação (MAPA), com a criação da Direcção-Geral das 

Florestas (DGF, só regulamentada em 1986). 

1987: Entrada de Portugal na Comunidade Europeia. 

1987: Início da actividade da CNEFF (Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais, criada em 

1981), para a coordenação nacional da prevenção e detecção de fogos florestais e a criação de CEFF à 

escala municipal. 

1987-1995: Execução do Plano de Acção Florestal (PAF, integrado no PEDAP, Programa Específico de 

Desenvolvimento da Agricultura Portuguesa, QCA I). 

1988: Extinção do Instituto dos Produtos Florestais (IPF, criado em 1972) e Pacote Florestal, que integra 

as leis referentes às medidas seguintes: coordenação entre departamentos intervenientes no sector 

florestal (Decreto-Lei n.º 128/88, de 20/04); discussão contra os incêndios criminosos e ordenamento de 

rearborização das áreas ardidas (Decreto-Lei n.º 139/88, de 20/04); regulamentos da exploração da 

resina (Decreto-Lei n.º 129/88, de 20/04) e do corte prematuro de povoamentos ou arranque de árvores 

(Decreto-Lei n.º 170/88, de 17/05); protecção do sobreiro (Decreto-Lei n.º 172/88, de 16/05); 

condicionantes da arborização com espécies de rápido crescimento (Decreto-Lei n.º 175/88, de 07/05); 

novo regime de arrendamento florestal (Decreto-Lei n.º 394/88, de 8/11): 

1989-1993: 1º Quadro Comunitário de Apoio (QCA I). 

1993: Ministério da Agricultura (MA) e Instituto Florestal (ex-DGF), regulamentados no mesmo ano. 

1994-1999: QCA II: Programa de Desenvolvimento Florestal (PDF/Plano de desenvolvimento Regional – 

PDR), que fez parte do PAMAF (Programa de Apoio `Modernização Agrícola e Florestal). 
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1994: Regulamentação em Portugal das Medidas Florestais na Agricultura (Reg. 2080/92) no quadro das 

Medidas de Acompanhamento da Reforma da PAC de 1992 (medidas agroambientais e florestação das 

terras agrícolas). 

1996: Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP), com extinção do IF e 

reposição da DGF (Decreto-Lei n.º74/96, de 18/06). Os serviços florestais regionais passam sob a tutela 

das Direcções-Regionais da Agricultura (Decreto-Lei n.º 75/96, de 18/06). 

1996: Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.º 33/96, de 17/08). 

1997: Funções de «autoridade florestal nacional», com as competências para a elaboração do Plano 

Florestal Nacional atribuídas à DGF (Decreto-Lei n.º 256/97, de 27/09). 

1999: Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa (PDSFP), adoptado pela Resolução 

do Conselho de ministros n.º 27/99, de 18/03 (publicada em 8/04/99). 

1999: Regulamentação dos Planos Regionais de Ordenamento Florestal/PROF (Decreto-Lei n.º 204/99, 

de 9/06) e Planos de Gestão Florestal/OGF (Decreto-Lei n.º 205/99, de 9/06), instituídos na lei de bases 

de 1996; criação do Corpo dos Sapadores Florestais (Decreto-Lei n.º 179/99, de 21/05). 

2001: Criação da Comissão para a Gestão das matas Públicas e Comunitárias – COFLORGEST 

(Despacho n.º 7781/2001, 2ª série, de 14 de Abril. 

2000-2006: QCA III: Eixos 2 e 3 do PDRegional: Programa AGRO (POADR – Programa Operacional 

Agricultura e Desenvolvimento Rural, Medida 3: Desenvolvimento Sustentável das Florestas) e Medida 

AGRIS (Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural, de apoio ao AGRO). Plano de Desenvolvimento 

Rural (RURIS: Prioridade 3: medidas agroambientais e Prioridade 4: arborização de terras agrícolas, em 

continuidade ao Reg. 2080/92). 

2003: Programa de Acção para o Sector Florestal – PASF (MADRP, 23/03), base de uma reforma 

estrutural que reorienta o Plano Florestal Nacional (PDSFP) adoptado em 1999). 

2003: Criação do Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil – SNBPC (Decreto-Lei n.º 49/03, de 

25 de Março) e desactivação da CNEFF, em actividade desde 1987. 

2003: Publicação da Norma Portuguesa de Gestão Florestal Sustentável pelo Instituto Português da 

Qualidade (NP GFS 4406, 1/04/2003). 

verão de 2003: 424 000 ha ardidos (280 000 ha de floresta). 
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2003: Resolução do Conselho de Ministros n.º 178/2003, de 31/10, sobre a Reforma Estrutural do Sector 

das Florestas, adaptada do PASF. 
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Mata / Perímetro florestal Área (ha)

MN Dunas Vagos 2161

MN Gafanha 711

PF Dunas Vagos 1071

PF Ladário 1545

PF Rio Mau 1935

PF Préstimo 1260

PF Dunas Ovar (Polígono Norte) 2476

PF Dunas Ovar (Polígono Sul) 549

MN Leiria 10828

MN Pedrógão 1650

MN Casal da Lebre 365

MN Ravasco 9

PF Charneca do Nicho 163

PF Serra Candeeiros 385

PF Batalha 76

MN Buçaco 105

Pf Serra do Buçaco 962

PF S.Pedro Sul 4166

PF S.Matias 440

PF Serra da Lapa 824

PF Serra de Leomil 624

PF Serra de Montemuro 375

PF Seixo e Facho 431

PF Mundão 183

PF S.Salvador 2214

PF S.Miguel e S.Lourenço 3586

PF Serra do Crasto 466

PF Vouga 119

PF Rabadão 427

PF S. Pedro de Açor  21

PF Serra da Aveleira  2636

PF Pampilhosa da Serra  2193

PF Senhora das Necessidades  925

PF S. Pedro Dias e Alveite  732

PF Serra da Lousã  1439

PF Alge e Penela  1050

PF Góis  2710

PF Castanheira de Pêra  1477

"Núcleo do Cabril"  542

"Mata do Braçal"  164

"Mata do Sobral"  513

"Mata da Cabeça Gorda"  20

PF Vouga  437

PF Caramulo  599

PF Penoita  794

PF Arca  698

MN Costa de Lavos  650

MN Prazo Santa Marinha  442

MN Dunas de Quiaios  1600

MN Fôja  355

MN Leirosa  861

MN Urso  6132

PF Dunas de Mira  5526

PF Dunas de Cantanhede  1800

PF do Paião  118

PF Alhadas  20

Adaptado de Naturlink, 2000

A floresta na Beira Litoral e a Direcção Regional de Agricultura (DRABL) In: http://www.naturlink.pt/canais/Artigo.asp?iArtigo=3695&iLingua=1
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